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RESUMO 

 

 

Esta tese toma como objeto de estudo as práticas discursivas que estabelecem uma relação 

binária (feminilidades x masculinidades) que produzem e legitimam, através dos discursos, 

padrões sociais e econômicos definidores das formas de ser mulher ou homem em uma 

determinada sociedade, considerando como as relações saber-poder, operadas pelos e por meio 

dos discursos, tangem as relações entre os gêneros e estabelecem um padrão focalizado em uma 

matriz cis-heteronormativa, ou seja, um modelo social que tem como base sujeitos que se 

identificam com seu gênero biológico, atribuído ao nascer, e se afirmam como sujeitos 

heterossexuais. Assentes nesta questão, trataremos o dispositivo de gênero e pretendemos 

discutir como esse dispositivo se realiza quando o objeto de discurso abrange sujeitos 

heterossexuais e homossexuais, que correspondem, respectivamente, a um padrão hegemônico 

e não hegemônico de exercício das feminilidades e das masculinidades. A tratativa destas 

questões será realizada a partir das publicações veiculadas em revistas de circulação nacional 

que, constitutivamente, dedicam-se a assuntos relativos ao comportamento, estilo de vida, moda 

e cultura, ou seja, ocupam-se dos interesses cotidianos do público-alvo a ser alcançado. Para 

tanto, o corpus selecionado é composto por três revistas femininas e duas masculinas, e os 

recortes analíticos foram realizados a partir das publicações digitais das revistas Claudia, Marie 

Claire e Ana Maria, que apresentam contéudo para o público feminino, e das revistas GQ Brasil 

e L’Officiel Hommes Brasil, voltadas para o público masculino, que foram publicizadas entre 

os anos de 2017 e 2023. Pautando-nos no estabelecimento de uma relação entre o sujeito, o 

objeto do conhecimento e a própria representação de conhecimento como verdade com que 

operamos o campo conceitual, este trabalho apresenta como norte teórico os Estudos 

Discursivos Foucaultianos, com foco no acontecimento discursivo e nas reflexões sobre 

subjetividade e as relações saber-poder. Além disso, recorremos à teoria de gênero suscitada 

principalmente por Judith Butler, para que possamos, com Foucault, pensar a constituição de 

um dispositivo, e, com Butler, a forma como a teoria de gênero nos leva, por meio dos discursos 

e do exercício de poder pelo controle das condutas, à constituição do dispositivo de gênero. No 

que diz respeito à abordagem que versa sobre a questão de gênero, ela está composta por várias 

proposições de cunho filosófico, religioso e, principalmente, científico, mas que podem ser 

apresentadas em conjunto devido a suas similaridades. Nesse ínterim, as análises desenvolvidas 

procederam do recorte de séries enunciativas não lineares e que se encontram em uma dispersão 

discursiva, ao passo que apresentam uma regularidade entre os objetos de que falam, 

constituindo uma cadeia enunciativa acerca das posições sujeito e dos lugares possíveis a serem 

performados socialmente por homens e mulheres. Ao considerar os apontamentos realizados 

acima, o objetivo central desta pesquisa resume-se em investigar e analisar como as práticas 

discursivas que compõem o material analítico definem, a partir de um dispositivo de gênero, os 

papéis sociais masculinos e femininos, objetivam e subjetivam os sujeitos, cerceiam sua 

liberdade, regem seu corpo, promovem interdições e delimitam os campos de performatividade 

possíveis ao exercício das feminilidades e masculinidades dos sujeitos. Os resultados obtidos 

apontam que o Dispositivo de Gênero tem sua emergência pautada na produção de discursos 

mantenedores de uma hegemonia de gênero cis-heteronormativa, que pauta o exercício das 

feminilidades e masculinidades ao definir os papéis sociais possíveis aos sujeitos mulher e 

homem.  

 

Palavras-chave: Sujeito; Dispositivo; Gênero; Práticas discursivas; Discurso midiático.  

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This thesis takes as its object of study the discourse practices that establish a binary relationship 

(femininities vs masculinities) that create and legitimate, through discourses, social and 

economic patterns that define ways of being a woman or a man in a given society, considering 

how the relationships of knowledge-power, operated by and by means of discourses, touch the 

relationships between genders and establish a pattern that focus on a cis-heteronormative 

matrix, that is, a social model that has, as its foundation, subjects that identify themselves with 

their biological gender, attributed to them when they were born, and who affirm themselves as 

heterosexual subjects. Based on this topic, we will discuss the gender device, and we will intend 

to discuss how this device is concretized when the discourse object encompasses heterosexual 

and homosexual subjects, who respectively correspond to a hegemonic and non-hegemonic 

pattern of exercise of femininities and masculinities. The discussion of such topics will be 

carried out referring to publications issued in magazines that circulate nationally, which, 

constitutively, dedicate themselves to topics regarding behavior, lifestyle, fashion and culture, 

that is, address daily life interests of their target public. For this, the selected corpus is 

comprised of three feminine magazines and two masculine magazines, the analytical excerpts 

were obtained from digital issues of the magazines Claudia, Marie Claire and Ana Maria, which 

present content for the feminine public, and the magazines GQ Brasil and L’Officiel Hommes 

Brasil, oriented to the masculine public, which were publicized between 2017 and 2023. Based 

on the establishment of a relationship between the subject, the object of knowledge and the 

representation itself of knowledge as a truth with which we operate the conceptual field, this 

work presents, as theoretical approach, the Foucauldian Discourse Studies, with focus on the 

discursive event and on reflections about subjectivity and knowledge-power relationships. In 

addition, we will resort to the gender theory brought about especially by Judith Butler, so that 

we may, with Foucault, think the constitution of a device, and with Butler, think the way the 

gender theory leads us, by means of discourses and the exercise of power, through behavior 

control, to the constitution of the gender device. Regarding the topic of gender that will be 

addressed, it comprises several propositions of a philosophic, religious, and mainly scientific 

nature, but which can be presented together due to their similarities. Meanwhile, the analyses 

developed from the clipping of non-linear enunciative series, which are found in a discursive 

dispersion, while at the same time they present a regularity in the objects they talk about, 

constituting an enunciative chain about the subject positions and the possible places to be 

socially performed by men and women. Upon considering the notes taken above, the central 

objective of this research may be summarized as the investigation and analysis of how the 

discursive practices that compose the analytical material define, from a gender device, the 

masculine and feminine social roles, objectify and subjectify subjects, limit their freedom, rule 

their bodies, promote interdictions and delimit the fields of performativity possible to the 

exercise of femininities and masculinities of the subjects. The results obtained indicate that the 

Gender Device has its emergence based on the production of discourses that maintain a cis-

heteronormative gender hegemony, which rules the exercise of femininities and masculinities 

while defining the social roles possible to woman and man subjects. 

 

Keywords: Subject; Device; Gender; Discursive practices; Media discourse. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao nos questionarmos sobre os fatores que acarretam uma definição dos papéis sociais 

de gênero na sociedade brasileira é que propomos, nesta pesquisa, tomar como objeto os 

discursos que, por meio de um regime binário, procuram determinar as possibilidades de 

existência social de mulheres e homens, para, então, refletir acerca de um dispositivo de gênero 

que, mediante leis e regras, designa posições sociais, econômicas e, discursivamente, implicam 

a construção desses sujeitos, tendo em vista os comportamentos, regras e direitos estabelecidos 

socialmente.  

O corpus da pesquisa contempla revistas de ampla circulação no país, e os discursos 

midiáticos nos quais as revistas estão inseridas, considerando tal materialidade como capaz de 

abarcar discursos políticos, jurídicos, familiares, religiosos etc. que incidem na construção de 

padrões sociais, corroboram ou contrariam discursos acerca dos papéis inerentes às mulheres e 

aos homens na sociedade e, consequentemente, funcionam como práticas de subjetivação e 

objetivação dos sujeitos, imputando a eles regras e leis voltadas para a condução das condutas.  

Isto posto, entendemos que as relações saber-poder operadas pelos discursos e por meio 

deles tangem as relações entre os gêneros e estabelecem um padrão focalizado em uma matriz 

cis-heteronormativa, ou seja, um modelo social que tem como base sujeitos que se identificam 

com seu gênero biológico – atribuído a eles ao nascer – e se afirmam como heterossexuais – se 

atraem, sexualmente, por pessoas do gênero oposto.  

Desta feita, trataremos dos papéis de cada gênero na sociedade por meio da análise de 

enunciados presentes nas revistas de circulação nacional que configuram como corpus desta 

pesquisa. Tomamos como crucial, assim, a discussão que envolve as práticas discursivas que 

estabelecem uma relação binária (feminilidades x masculinidades), que produzem e legitimam, 

através dos discursos, padrões sociais e econômicos definidores das  formas de ser mulher ou 

homem em uma determinada sociedade. 

Os interesses, as atividades e a forma de se relacionar são critérios sociais para a 

definição do papel exercido na sociedade, e as revistas constituem-se como uma materialidade 

discursiva que trata destes aspectos sociais e, portanto, estão carregadas de enunciados que, em 

uma articulação saber/poder, abarcam processos de produção de gênero e traduzem a 

construção das feminilidades e masculinidades. Dessa forma, independente do sexo que é 

atribuído ao indivíduo no nascimento, a sociedade, por meio das relações de saber/poder, vale-

se de outras formas de definição dos papéis de gênero que vão além das características 

biólogicas, mas não as ignoram. 
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Sendo assim, tais critérios sociais pautam-se em uma necessidade de divisão dos papéis 

sociais em que os sujeitos encontram-se envolvidos em uma relação de poder, e mesmo quando 

ocorre uma fuga ao padrão, a estrutura precisa ser mantida; isto é, a resistência ao dispositivo é 

imediatamente respondida por meio de discursos que imputam a possibilidade de novas 

configurações sociais, mas que, ao mesmo tempo, reafirmam a manutenção das estruturas pré-

definidas, suscitando, assim, a indispensabilidade da identificação de um sujeito que assuma o 

lugar inferido à mulher (espaço interno, de cuidado do lar) e ao homem (espaço externo de 

gerência do lar).  

Então, considerando a materialidade discursiva focalizada nesta pesquisa, como 

funciona o dispositivo de gênero na atribuição dos papéis sociais definidores das 

masculinidades e feminilidades? Para que possamos responder a esta pergunta, devemos, 

primeiramente, levar em consideração que, no Brasil, há uma cultura patriarcal, baseada em um 

sistema binário para divisão das atividades sociais, em que temos rico/pobre, fora/dentro, 

homem/mulher, alto/baixo, etc. Esse sistema binário atrelado ao patriarcado firma-se em 

discursos cis-heteronormativos que, por sua vez, estruturam a relação entre sexos opostos, 

reforçando o binarismo como natural e aceito socialmente.  

Diante disso, e assente nessas categorias de divisão social, visualizamos uma bifurcação 

das possibilidades de existência das feminilidades e das masculinidades que operam na 

construção de papéis sociais pautadas pelo gênero. Sendo assim, tal divisão prevê o meio social, 

o trabalho externo ao lar, o manejo das finanças e o sustento da casa como possíveis aos homens, 

enquanto, para as mulheres, designa-se as atividades ligadas ao interior da casa, o cuidado com 

os filhos e com o marido/pai, entre outros.  

Para Butler (2019), na lógica da cis-heteronormatividade há uma economia que, além 

de inserir o feminino como termo subordinado ao masculino, considera uma forma de 

organização social baseada na relação homem e mulher. Para que essa economia funcione, é 

necessário que dentro das esferas sociais os papéis masculinos e femininos sejam respeitados, 

inserindo todos os sujeitos em uma lógica pautada na cis-heteronormatividade. Portanto, 

mesmo nas relações homossexuais, passa a existir uma divisão dos papéis sociais entre 

masculinos e femininos.  

É por meio dessa discussão que trataremos o dispositivo de gênero, e pretendemos 

discutir como esse dispositivo se realiza quando o objeto de discurso abrange sujeitos 

heterossexuais e homossexuais, que correspondem, respectivamente, a um padrão hegemônico 

e não hegemônico de exercício das feminilidades e das masculinidades. E, para além disso, 

analisar, através do corpo, como os sujeitos do sexo masculino e feminino são agenciados e se 
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fazem partícipes de práticas discursivas que operam a condução das condutas, legitimando e 

determinando papéis sociais de gênero. 

Nesta pesquisa, realizaremos a tratativa destas questões recorrendo à análise de 

publicações veiculadas em revistas de circulação nacional que, constitutivamente, dedicam-se 

a assuntos relativos ao comportamento, estilo de vida, moda e cultura, ou seja, ocupam-se dos 

interesses cotidianos do público-alvo a ser alcançado – feminino ou masculino.  

Ao considerar que a epistemologia define um campo e uma forma de produção do 

conhecimento, o campo conceitual a partir do qual operamos ao produzir o conhecimento 

científico, a maneira pela qual estabelece uma relação entre o sujeito e o objeto do 

conhecimento e a própria representação de conhecimento como verdade com que operamos, 

esta pesquisa será realizada à luz dos Estudos Discursivos Foucaultianos, com foco no 

acontecimento discursivo e nas reflexões sobre subjetividade e relações saber-poder. Além 

disso, recorreremos à teoria de gênero suscitada principalmente por Judith Butler, para que 

possamos, com Foucault, pensar a constituição de um dispositivo, e com Butler, a forma como 

a teoria de gênero leva-nos, por meio dos discursos e do exercício de poder pelo controle das 

condutas, à constituição do dispositivo de gênero.  

No que diz respeito à questão de gênero abordada neste trabalho, ela está composta por 

várias proposições de cunho filosófico, religioso e, principalmente, científico, mas que podem 

ser apresentadas em conjunto devido a suas similaridades. Nesse ínterim, as análises a serem 

apresentadas procederam do recorte de séries enunciativas não lineares e que se encontram em 

uma dispersão discursiva, ao passo que apresentam uma regularidade entre os objetos de que 

falam, constituindo uma cadeia enunciativa acerca das posições sujeito e dos lugares possíveis 

a serem performados socialmente por homens e mulheres.  

Algumas das perspectivas a serem observadas nos discursos filosóficos, religiosos ou 

médicos, por exemplo, segundo Roudinesco (2008), foram difundidas pelo catolicismo no 

Ocidente e se estabeleceram por meio de correntes teóricas científicas – em que podemos 

constar a neurobiologia, neuropsicologia, sociologia genética, entre outras –  que empregam 

aos aspectos biológicos inatos o início das definições das características psicológicas e 

subjetivas dos sujeitos.  

Assim, os corpos de homens e mulheres, por serem natural, biológica e anatomicamente 

diferentes, resultariam em características psicológicas, sociais e comportamentais 

diferenciadas. A diferença biológica dos sexos, por exemplo, definiria rígidos papéis de gênero 

e de vivência da sexualidade, o que implicaria lugares e formas de condutas específicas a cada 

um deles. 
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Contudo, as diferenças biológicas entre o corpo masculino e o feminino são dadas 

anatomicamente, principalmente, pelos órgãos sexuais. Tais diferenças, sozinhas, não seriam 

capazes de determinar divisões objetivas e subjetivas na relação entre os dois gêneros. Portanto, 

a divisão dos papéis masculinos e femininos constitui-se por meio de uma contrução social que 

ocorre discursivamente, evidenciando uma oposição entre os dois gêneros.  

Estes e outros apontamentos voltados para a questão dos gêneros vão de encontro a 

verdades determinadas e prescritivas de forma que se tornam inerentes aos gêneros, criticam a 

fixidez dos limites do sexo nas disposições de gênero, as quais geram corpos masculinos e 

femininos atrelados à subordinação de normatizações morais e sociais.  

Para Santos (2014), dentre o conjunto das variantes epistemológicas acerca dos estudos 

de gênero, as práticas e experiências de vida dão lugar a novas apreciações valorativas das 

relações de poder constitutivas da produção de saberes dominantes que prescrevem normas de 

atuação e de restrição.  

Nesse sentido, acionamos o conceito de performatidade de gênero pautado por Butler 

(2010), uma vez que a referida autora assevera que: 

 

Como efeito de uma performatividade sutil e politicamente imposta, o gênero 

é um “ato”, por assim dizer, que está aberto a cisões, sujeito a paródias de si 

mesmo, a autocríticas e àquelas exibições hiperbólicas do “natural” que, em 

seu exagero, revelam seu status fundamentalmente fantasístico. (Butler, 2010, 

p. 211). 

  

Butler (2010), em suas problematizações sobre gênero, aponta, ainda, a dificuldade da 

relação entre o eu, um sujeito da linguagem, e as estratégias de poder que regem e determinam 

a posição dos gêneros socialmente, uma vez que o corpo que se faz objeto na determinação dos 

papéis de gênero é o mesmo corpo que, para Foucault (2008, p. 267), configura-se como 

“superfície de inscrição dos acontecimentos, lugar de dissossiação do eu, volume em perpétua 

pulverização”.  

Desse modo, ao tratarmos do corpo, nesta pesquisa, não procuramos discutir as 

diferenças físicas, mas os discursos que, dentro de uma racionalidade binária, objetivam e 

subjetivam sujeitos de fomas particulares, tendo o corpo como aspecto central para a 

determinação dos papéis de gênero no Brasil, discursos estes que seguem leis e normas de uma 

matriz cis-heteronormativa e permitem a concepção de um dispositivo de gênero. 

Para tanto, consideramos que analisar os discursos que regem e/ou determinam as 

relações entre os gêneros, incluindo as relações de poder, implica nos situarmos social e 

historicamente para que os enunciados, compreendidos como acontecimentos discursivos, 
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possibilitem-nos abordar o objeto discursivamente para uma análise com vistas nessa relação 

de poder, para que possamos, então, discutir a constituição do dispositivo de gênero, pautado 

no bisnarismo e voltado para a construção dos sujeitos homem e mulher no Brasil. 

No limiar dos objetos que circundam o dispositivo de sexualidade apresentado por 

Foucault, e interpelados pelo pensamento de Butler, reconhecemos que o sexo, no decorrer dos 

estudos que debatem esta categoria, alcançou socialmente o status de gênero, já que o sexo seria 

o que compreende a instância do natural, e o gênero a do social, portanto, as questões de gênero 

acumulam, reverberam e ocupam-se de práticas sociais. 

Partindo desse apontamento, apresentamos como hipótese para esta pesquisa que os 

saberes e os modos de agir dos sujeitos na sociedade operam, discursivamente, a transmutação 

do dispositivo de sexualidade em um dispositivo de gênero que comporta as sexualidades. 

Posto isso, procuramos, então, indícios dessa alteração, e é por meio desses indícios que 

objetivamos cartografar um dispositivo de gênero que, dentro desta hipótese, promove uma 

modificação e responde a uma urgência histórica que não abandona, definitivamente, o sexo, 

mas instrumentaliza o funcionamento da relação sexo-gênero. 

Partindo desse ponto, ao olhar a história do corpo, observamos também a história dos 

sujeitos que o habitam e que são habitados por um corpo, tanto no penasamento foucaultiano, 

quanto na teoria de gênero. Desse modo, retomamos a questão norteadora e fomentadora das 

discussões aqui propostas: como se dá o funcionamento discursivo do dispositivo de gênero na 

concepção dos papéis sociais masculinos e femininos?  

E, para responder a essa pergunta a contento, o material de análise será composto pelo 

recorte de séries enunciativas que possibilitam pensar o lugar das masculinidades e 

feminilidades, o agenciamento, a normalização e normatização dos corpos, o funcionamento 

das relações saber/poder no exercício da resistência, assim como na condução das condutas e 

na produção de contracondutas. 

Como assinalamos, esse dispositivo funciona no sentido de determinar as condutas dos 

sujeitos em questão. Baseando-nos nesta afirmação, pretendemos mapear o dispositivo de 

gênero e analisar e explicitar os aspectos discursivos próprios à determinação dos papéis e à 

constituição desses sujeitos.  

Assim, ao mapear esse dispositivo, buscamos discutir como os discursos, baseados no 

binarismo, determinam os papéis de gênero e produzem corpos úteis, legitimam condutas 

preconceituosas e deslegitimam os sujeitos que não atendem a uma lógica cis-heteronormativa 

permanente, que não pode ser contestada socialmente. 

No intuito de alcançar e provar a hipótese norteadora da pesquisa que propomos, 
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importa-nos pensar a teoria para discutir a prática; para tanto, destacamos como corpus deste 

trabalho os enunciados presentes em cinco revistas comercializadas no Brasil, em formato físico 

e digital.  

Para fazer a seleção dessas revistas, atemo-nos à importância da revista no país e no 

volume de suas vendas. Sendo assim, o material que apresentaremos figura como relevante no 

Brasil, tanto nos números, quanto na tradicionalidade e força de mercado dentro do seguimento 

publicitário e jornalístico ao qual se dedicam.  

As revistas elencadas circulam em âmbito nacional e possuem como foco públicos 

distintos. Para que seja possível observar, analisar e discutir, a contento, os discursos presentes 

nesta materialidade, que delimitam e determinam os espaços possíveis dos sujeitos na sociedade 

a partir de padrões que focalizam feminilidades e masculinidades, foram selecionadas três 

revistas femininas e duas masculinas que tratam de assuntos como saúde, estilo de vida e 

sexualidade. Faremos, então, os recortes analíticos desta pesquisa nas publicações digitais e 

físicas das revistas Claudia, Marie Claire e Ana Maria, que apresentam conteúdo para o público 

feminino, e das revistas GQ Brasil e L’Officiel Hommes Brasil, voltadas para o público 

masculino. 

Tendo selecionado as revistas, faremos, ainda, um recorte temporal das publicações que 

figurarão como corpus deste trabalho. À vista disso, a pesquisa se ocupará das publicações 

feitas principalmente entre janeiro de 2017 e outubro de 2023, considerando que, ao observar 

essa temporalidade, que abarca um período de 6 anos no qual mudanças políticas significativas 

ocorreram no país, seja possível refletir e discutir as relações de poder-saber, subjetivações e 

objetivações dos sujeitos permeadas pelos enunciados presentes nas revistas, de forma a 

alcançar os objetivos propostos para esta pesquisa.  

O período selecionado, além de uma quantidade significativa de publicações das 

revistas, compreende momentos históricos, sociais e políticos bem específicos no Brasil, uma 

vez que, em 2017, o país era presidido por Michel Temer (PMDB), após o impeachment de 

Dilma Roussef, efetivado em 31 de agosto de 2016, já em janeiro de 2019 Jair Bolsonaro (PSL) 

assume a presidência do país, sendo este considerado candidato de extrema-direita, e em janeiro 

de 2023 Lula (PT) é empossado como Presidente do Brasil.  

Portanto, considerar os exemplares das revistas elencadas para compor o corpus 

analítico deste trabalho, publicizados entre 2017 e 2023, possibilita observar um campo de 

enunciados possíveis nesta temporalidade, partindo de um olhar mais abrangente acerca de 

aspectos que indiquem mudanças sociais e políticas que reverberam nas práticas discursivas 

referentes às determinações dos papéis de gênero no país. Esses apontamentos, então, validam 
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a escolha do período temporal especificado acima. 

As revistas que compõem o corpus desta pesquisa possuem tiragem semanal ou mensal, 

sendo que apena a revista Ana Maria tem publicações semanais, enquanto as demais apresentam 

novas edições mensalmente. Os títulos selecionados abordam assuntos relacionados a estilo de 

vida e comportamento, sendo compostas por reportagens, notícias, publicidades, propagandas, 

entrevistas, recomendações e matérias, de forma geral, direcionadas aos interesses dos públicos 

aos quais se destinam.  

A revista Ana Maria é apresentada pela Editora Perfil (2020, s/p), responsável por sua 

publicação, como 

 

[...] a marca popular feminina mais antiga do Brasil, pioneira ao falar com 

mulheres da que hoje é chamada de a nova classe média. A publicação 

impressa sempre foi tida pelas leitoras como a melhor amiga da dona de casa, 

tradição que se seguiu na vertente da marca no digital, especializando-se em 

temas como culinária, moda, beleza, saúde, bem-estar, casa, filhos e dinheiro. 

 

Já a revista Claudia, com edições de responsabilidade da Editora Abril, apresenta como 

lema “A vida sob o ponto de vista da mulher”. Essa revista foi lançada pela primeira vez em 

1961 e mantinha, inicialmente, seu foco na dona de casa, mas com o transcorrer dos anos sofreu 

alterações, passando a tratar de outros temas que se vinculam ao perfil do público-alvo da 

revista.  

A revista Marie Claire, por sua vez, é uma revista lançada em 1937, na França, e que 

passou a ser comercializada no Brasil em 1991, pela Editora Globo, tendo em circulação uma 

média de 280 mil exemplares ao mês, e se destina, prioritariamente, ao público feminino das 

classes A e B, enquanto a revista Claudia mantém seu foco em mulheres que pertençam às 

classes B e C e a revista Ana Maria tenta alcançar o público da classe C. 

No que tange à seleção de revistas voltadas ao público masculino, temos a L’Officiel 

Hommes Brasil, um produto da Editora Escala Jalou que traz matérias sobre esportes, moda, 

cultura, gastronomia, dentre outros assuntos, e que é distribuída para mais de 15 países. 

Também compõe a seleção de periódicos destinados ao grupo masculino as edições da revista 

GQ Brasil, que se encontra no catálogo da Editora Globo, têm suas publicações voltadas para 

o público da classe A e em seu site é descrita como “o guia definitivo para o homem moderno, 

com dicas de estilo, as últimas sobre cultura pop, ensaios das musas do momento, esportes, 

saúde do homem” (Globo, 2020, s/p). 

Os enunciados que compõem o material analítico desta pesquisa foram organizados por 

meio do recorte de três séries enunciativas que produzem e legitimam o exercício das 
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feminilidades e masculinidades, permeadas pelas práticas discursivas, reverberando na 

objetivação e subjetivação dos sujeitos no que tange a comportamentos socialmente delineados, 

sendo elas: SE1 – Da definição dos campos de possibilidade de exercício das feminilidades e 

das masculinidades; SE2 – Da normalização e normatização dos corpos; SE3 – As relações de 

gênero no Brasil. 

As séries enunciativas compostas para as análises não atendem a uma lineridade, mas a 

regularidades discursivas entre os objetos de que falam. Nesse sentido, ao observar as edições 

das revistas elencadas como corpus da pesquisa, selecionamos 30 imagens, que contemplam as 

capas, sumários e matérias publicizadas nessas materialidades e, para assegurar maior 

legibilidade das imagens, exibiremos alguns enunciados de forma ampliada nos anexos, e ainda 

apresentaremos outras imagens que não são foco de análise a título de exemplificação e/ou 

ratificação de pontuações realizadas no âmbito das análises. 

Interessa-nos discutir, também, como, dentro de uma sociedade cis-heteronormativa, 

indivíduos héteros, homossexuais, bissexuais e transexuais ocupam os espaços sociais, e de que 

forma seus corpos são objetivados e subjetivados nos enunciados, questionando, ainda, o 

aparecimento ou a ausência desses sujeitos como objeto das práticas discursivas presentes nas 

revistas que compõem o material analítico desta pesquisa.  

Consideramos, portanto, as práticas discursivas promotoras de uma concepção binária 

dos gêneros, que delimitam condutas a serem exercidas por homens e mulheres e que 

reverberam discursos acerca de uma divisão social dos papéis masculinos e femininos na 

sociedade. 

Tendo como objeto de estudo o corpo, este trabalho, de forma mais ampla, propõe 

discutir, por meio da análise discursiva do material selecionado, a maneira como o dispositivo 

de gênero é acionado e como as relações saber-poder são exercidas sobre os corpos que se 

tornam um objeto social. 

 Ao considerar os apontamentos realizados acima, o objetivo central desta pesquisa 

consiste em investigar e analisar como as práticas discursivas que compõem o material analítico 

desta pesquisa definem, a partir de um dispositivo de gênero, os papéis sociais masculinos e 

femininos, objetivam e subjetivam os sujeitos, cerceiam sua liberdade, regem seu corpo, 

promovem interdições e delimitam os campos de performatividade possíveis ao exercício das 

feminilidades e masculinidades dos sujeitos.  

Desse modo, para que seja possível executar a contento tal proposição, elencamos 

quatro objetivos específicos, os quais almejamos alcançar durante o desenvolvimento deste 

trabalho, são eles: a) selecionar e observar os componentes dos enunciados presentes nas 
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revistas que representam o corpus desta pesquisa e que abordam feminilidades e 

masculinidades, para que possamos discutir os efeitos destes nos corpos dos sujeitos masculinos 

e femininos e mostrar quais corpos são afirmados e quais são deslegitimados por meio destes 

discursos; b) analisar as formas de subjetivação dos sujeitos homem e mulher para demonstrar 

de que maneira o dispositivo de gênero define os papéis sociais destes dois sujeitos; c) explicitar 

como se dá o exercício do poder disciplinar nos enunciados analisados e como se efetivam as 

relações de poder que regem os discursos sobre os gêneros para que possamos discutir como o 

poder disciplinar impõe regras e rege a condução de condutas desses sujeitos pelo corpo; d) 

mostrar como os discursos presentes nos enunciados em foco produzem saberes a respeito das 

feminilidades e masculinidades que incidem na definição do papel desses dois gêneros na 

sociedade.  

Inicialmente, em seus textos, Foucault parece ter como objeto o discurso, contudo, no 

decorrer de seu trabalho, mais precisamente a partir da genealogia, Foucault deixa claro que o 

sujeito é o objeto central de seus estudos. Portanto, seguindo os pressupostos da Análise do 

Discurso Foucaultiana, não pretendemos estudar os discursos, mas sim como os sujeitos são 

construídos por meio dos discursos presentes nas revistas selecionadas como corpus, para que 

possamos, então, discutir o dispositivo de gênero que, por meio do corpo, determina 

socialmente qual o papel dos gêneros masculino e feminino dentro de uma sociedade que, além 

de sustentada pelo patriarcalismo, se assenta em um modelo binário. Assim sendo, é por meio 

destes destaques que pensamos os objetivos para esta pesquisa.  

 Este trabalho está estruturado em três capítulos, sendo que o primeiro deles tratará a 

discussão das teorias acerca de sujeito, discurso, relações de poder-saber e sobre os dispositivos 

no âmbito dos Estudos Discursivos Foucaultianos, além de tratar também do corpo, que aqui 

nos servirá como objeto de análise.  

 Este primeiro capítulo é composto por quatro subtópicos, sendo o primeiro dedicado à 

tratativa das relações poder-saber que constituem os sujeitos; enquanto o segundo observa as 

questões inerentes aos apontamentos teóricos que permeiam a definição do poder disciplinar; 

já o terceiro tópico aborda as questões teóricas pautadas nos Estudos Discursivos Foucaultianos 

que versam sobre a definição e formação dos dispositivos; e, por fim, o quarto e último tópico 

aborda teorias que concatenam ponderações relativas às discussões do corpo como superfície 

de inscrição das práticas discursivas. 

 Por conseguinte, o segundo capítulo encarrega-se das discutições e análises das séries 

enunciativas elencadas para tratar os papéis de gênero socialmente determinados, estando este 

dividido em três tópicos, intitulados: 1) Da definição dos campos de possibilidade de exercício 
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das feminilidades e das masculinidades; 2) Da normalização e normatização dos corpos; e 3) 

As relações de gênero no Brasil.  

 Finalmente, o terceiro capítulo ocupa-se em realizar a conclusão desta pesquisa, 

concatenando as questões teóricas ponderadas nos dois primeiros capítulos às análises 

realizadas, apontando as regularidades discursivas que possibilitam a existência de formações 

discursivas capazes de dar forma ao dispositivo de gênero. 

 Concernente à realização desta pesquisa, acreditamos que pensar o dispositivo de 

gênero, constituído por discursos que delimitam campos de possibilidade do exercício das 

feminilidades e masculinidades, favoreça a discussão sobre o conceito de dispositivo, operado 

pelos Estudos Discursivos Foucaultianos, assim como amplia os debates sobre a concepção do 

dispositivo de gênero, principalmente por este configurar-se como um campo ainda pouco 

explorado. As pesquisas já efetivadas acerca do dispositivo de gênero voltam-se para outras 

áreas de conhecimento, como, por exemplo, a psicanálise, educação, sociologia, dentre outros.  

 Nesse sentido, este trabalho constitui-se como mais uma contribuição aos estudos sobre 

o dispositivo de gênero, bem como aos estudos sobre gênero, por compreender também as 

questões concertes à teoria de gênero e aos estudos que focalizam pensar e discutir os espaços 

sociais ocupados pelos sujeitos homem e mulher. Esperamos que este texto possa suscitar 

discussões futuras pautadas nos Estudos Discursivos Foucaultianos e na teoria de gênero.  
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1 CAMINHOS PARA UMA GENEALOGIA 

 

No que tange ao método arqueológico suscitado por Foucault em A Arqueologia do 

Saber (2012), o autor ocupa-se das categorias do discurso e descreve o procedimento 

arqueológico que, como aduz Bert (2013, p. 180), “é um modo de investigação histórica 

particular que se opõe à antiga prática do comentário e às interpretações psicológicas, 

privilegiando os conceitos de descontinuidade, de ruptura, de limiar, de limite, de série e de 

transformação”, que trata de perscrutar o que possibilita o enunciado, considerando que, como 

escreve Foucault (2012), o enunciado é tudo aquilo que foi efetivamente produzido, mas que 

 

está fora de qualquer possibilidade de reaparecimento; e a relação que mantém 

com o que anuncia não é idêntica a um conjunto de regras de utilização. Trata- 

se de uma relação singular: se, nessas condições, uma formulação idêntica 

reaparece, [em que] as mesmas palavras são utilizadas, basicamente os 

mesmos nomes, em suma, a mesma frase, mas não forçosamente o mesmo 

enunciado. (Foucault, 2012, p. 108). 

 

Doravante esta reflexão, entende-se que o discurso é uma construção determinada por 

regras específicas, estando entre elas a de ser sempre produzido sob condições de possibilidade, 

que tornam os enunciados únicos e que estabelecem as formações discursivas que constituem os 

sujeitos. Estes discursos atuam na produção da subjetividade e determinam as posições sujeito que 

aqui também serão analisadas.  

A genealogia proposta por Foucault, pensando em um novo modo de análise dos 

enunciados, pode ser considerada como uma ontologia dos modos de subjetivação dentro do 

campo do poder/saber. Em se tratando do método genealógico suscitado por Foucault, este 

aponta que  

 

O genealogista tem necessidade da história para conjurar a ilusão da origem. 

[...] É preciso saber reconhecer os acontecimentos da história, seus abalos, 

suas surpresas [...]. A genealogia não pretende recuar no tempo para 

estabelecer uma grande continuidade para além da dispersão do 

acontecimento; sua tarefa não é mostrar que o passado está bem ali [...]. 

(Foucault, 2008, p. 264-265). 

 

Entretanto, nesta necessidade da ilusão da origem, não é tarefa do genealogista demarcar 

os inícios e os fins da história, mas desembaraçar os seus fios para tomá-los como 

acontecimento, acontecimento este que está impregnado de história, mas, ao se fazer um ponto 

nessa teia, traça sua própria trajetória. Desta forma, não está a cargo da genealogia empenhar-
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se na história tradicional, mas “manter o que se passou na dispersão [...] é situar os acidentes, 

os ínfimos desvios, as falhas, os erros [...]” (Foucault, 2008, p. 265). No que diz respeito à 

discussão de qual seria ou não o papel do genealogista, Foucault (2008) assevera que essa 

investigação da origem não institui um ponto fixo, pelo contrário, agita o que parecia imóvel e 

deixa transparecer as incongruências no que aparentava convergir.  

O método genealógico, então, sobreleva um olhar para a produção de práticas 

discursivas e não discursivas operacionalizadas por meio das relações de poder. Essas práticas 

funcionam como condições de possibilidade para a emergência de discursos vários acerca dos 

sujeitos de que tratam.  

Com essa premissa que procuramos fundamentar este projeto, uma vez que, observando 

os discursos que regem a sociedade e que estão presentes em várias esferas, o dispositivo de 

gênero pode ser acionado e os enunciados que os ligam nos servem como corpus para uma 

cartografia desses discursos e do poder disciplinar que se instaura dentro das relações entre os 

gêneros. Há uma infinidade de discursos que reverberam tal temática, de épocas diferentes, 

sujeitos diferentes, mas que, em sua totalidade, estão intrinsicamente ligados à constituição da 

subjetividade dos sujeitos discursivos masculinos e femininos. 

Ao elaborar sobre os diversos discursos que permeiam os gêneros, discursos esses que 

partem de instituições variadas e ímpares, percebe-se a existência de linhas de articulação que 

colocam esses discursos em um rizoma. Como informam Deleuze e Guattari (2011), tais 

rizomas estabelecem uma conexão entre si, mas essa relação, considerando os discursos, é 

heterogênia, visto que qualquer ponto de um rizoma pode se conectar com seus próprios pontos, 

assim como encontrar outros e se unir a eles, formando uma nova cadeia de discursos, de 

subjetividades.  

Ao conjecturar o discurso como uma cadeia rizomática em que há “linhas de 

segmentaridade, estratos, territorialidades, mas também linhas de fuga, movimentos de 

desterritorialização e desestratificação” (Deleuze; Guatari, 2011, p. 18) é que se torna possível 

discutir as formas com que os papéis femininos e masculinos na sociedade foram se enraizando 

e estão presentes, atualmente, nos discursos midiáticos, políticos, escolares, religiosos, 

jurídicos, familiares, entre outros.  

Isso posto, com vistas a fazer a delimitação de um dispositivo de gênero que permeia os 

sujeitos homem e mulher, aplicando sobre eles suas regras e leis, debruçaremo-nos em 

explicitar como esses discursos cerceiam sua liberdade, regem seus corpos, promovem 

interdições, criando e reforçando uma hierarquia entre os gêneros que, por sua vez, só é 

possibilitada por meio das relações saber-poder e pela regência de um poder disciplinar. 
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Ademais, levaremos sempre em consideração que, dentro do método genealógico apresentado 

por Michel Foucault, a história é fundamental e indissociável dos discursos.  

 

 

1.1 As relações saber-poder na constituição dos sujeitos 

 

Os estudos teóricos da Análise do Discurso (AD) iniciam-se na década de 60 do século 

XX enquanto área de conhecimento científico que compreende o discurso como seu objeto de 

estudo. O discurso, tratado pela ótica da AD, é compreendido não como fala ou língua, como 

estudamos na Linguística, tampouco como texto. O discurso trabalhado na Análise do Discurso 

materializa-se na língua, porém, compõe-se de elementos exteriores a ela. Necessita, portanto, 

do componente social, pelo qual determinado sujeito é interpelado, e revela, assim, o lugar 

sócio-histórico de onde este sujeito enuncia. A esse respeito, Foucault (2014a) traz a seguinte 

definição de discurso: 

 

O discurso nada mais é que do que a reverberação de uma verdade nascendo 

diante de seus próprios olhos; e, quando tudo pode, enfim, tomar a forma do 

discurso, quando tudo pode ser dito e o discurso pode ser dito a propósito de 

tudo, isso se dá porque todas as coisas, tendo manifestado e intercambiado seu 

sentido, podem voltar à interioridade silenciosa da consciência de si. 

(Foucault, 2014a, p. 46). 

 

O discurso constitui-se, então, em um “já-dito”, “narrativas maiores que se contam, se 

repetem e se fazem variar; fórmulas, textos, conjuntos ritualizados de discursos que narram, 

conforme circunstâncias bem determinadas; coisas ditas uma vez e que se conservam, porque 

nelas se imagina haver algo como um segredo ou uma riqueza” (Foucault, 2014a, p. 21). Por 

meio destas narrativas o discurso insere-se também na categoria do “jamais-dito”, uma vez que, 

mesmo em sua repetição, é capaz de produzir sentidos outros e, por ser sempre passível de 

interpretação, torna-se um não dito. Foucault também defende que o discurso não trata 

simplesmente da tradução de lutas ou de sistemas vários, mas daquilo pelo que se luta, “o poder 

do qual queremos nos apoderar” (Foucault, 2014a, p. 10). 

Os discursos, que são historicamente produzidos, são responsáveis pela constituição dos 

sujeitos. Para Foucault, conforme anuncia Fernandes (2012), “o discurso é uma categoria 

fundante do sujeito”. Dessa forma, trata-se de uma função estabelecida pela história e pelo 

discurso vigente, pois 
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não se trata de indivíduos compreendidos como seres que têm uma existência 

particular no mundo; isto é, sujeito, na perspectiva em discussão, não é um ser 

humano individualizado [...] mais especificadamente o sujeito discursivo, 

deve ser considerado sempre como um ser social, apreendido em um espaço 

coletivo; portanto, trata-se de um sujeito não fundamentado em uma 

individualidade, em um “eu” individualizado, e sim um sujeito que tem 

existência em um espaço social e ideológico, em um dado momento da história 

e não em outro. (Fernandes, 2007, p. 33). 

 

Esse sujeito discursivo ao qual se refere Fernandes (2007) carrega, no corpo social, 

outras vozes, que o constituem no meio histórico e social em que vive e revela o lugar de onde 

fala. Muitos são os discursos que permeiam a sociedade no que tange à relação entre os gêneros, 

há aspectos religiosos, biológicos, culturais, dentre outros, que versam sobre as mais 

abrangentes características que diferenciam os gêneros masculino e feminino e, se de alguma 

forma os discursos pareçam não exercer grandes interferências sobre os sujeitos, pondera-se 

que as intervenções que deles partem estão diretamente ligadas às relações de poder.  

Para Foucault (1995, p. 231), “o sujeito é dividido no seu interior e em relação aos 

outros. Este processo o objetiva”. A partir disso, utilizamos das noções de sujeito, objetivação, 

subjetivação e discurso para que seja possível a realização deste trabalho à luz da Análise do 

Discurso respaldada no pensamento de Michel Foucault. Assim, observaremos que as mulheres 

e os homens, dados aqui como sujeitos discursivos, são objetivados pelos discursos e se 

subjetivam através deles.  

Para a constituição desses sujeitos, que, neste trabalho, serão tratados a partir da 

exterioridade, é necessária uma construção por meio do discurso, que se articula historicamente. 

Fernandes (2019), assim como o faz Milanez (2009), focaliza o corpo como materialidade 

discursiva e efeito de subjetividade discursivamente produzida e modificada. Nesses estudos, o 

corpo é tido como incompleto e necessita de algo exterior.  

Para Fernandes (2012), a subjetividade é construída pela exterioridade social, na 

interação com outro em relação à produção do próprio corpo; é, portanto, de natureza coletiva. 

Os sujeitos masculinos e femininos são formados por discursos sociais e históricos, e esses 

discursos, que se figuram na exterioridade dos sujeitos, funcionam por meio das relações de 

poder e possibilitam a produção da subjetividade e, logo, atuam como prática de subjetivação. 

E é pelas práticas discursivas que a subjetivação e a objetivação efetivam-se.  

A subjetivação que incide na objetivação dos sujeitos, para Navarro e Bazza (2017, p. 

151), “consiste no processo por meio do qual os indivíduos são confrontados com um jogo de 

saberes que lhes afetam, uma rede de poderes que permite que esses saberes sejam 

construídos, validados, disseminados e que exerce coerção para que eles sejam assumidos”.  
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Para nós, a utilização tanto dos textos de Michel Foucault, como de seus estudiosos, 

em especial os analistas do discurso, reforça a premissa de que não são apenas os discursos 

acerca da diferença no aspecto biológico entre os gêneros que atuam na constituição dos 

sujeitos aqui focalizados; estes são atravessados também por outros discursos sociais, históricos, 

religiosos e pelas relações de poder inerentes a esses discursos.  

Na Análise do Discurso, o sujeito sobre o qual se discute não se trata de um ser empírico, 

uma pessoa em sua individualidade, mas sim um sujeito discursivo, um ser apreendido em um 

espaço social e histórico, uma função ou uma posição estabelecida pelo discurso na sua 

historicidade. Como afirma Fernandes (2012, p. 59), “o sujeito passa a ser considerado como 

uma função, ou como uma posição a ser ocupada nos discursos”, sendo também socialmente 

constituído pelos discusos. 

Michel Foucault, em muitos dos seus textos, deixa claro que o seu principal objeto de 

pesquisa é o sujeito, a forma como este é construído, objetivado e subjetivado pelos discursos 

que o perpassam e “diante desse confrontamento o indivíduo faz uma construção própria e 

singular de seu modo de vida, entrando na teia discursiva ou escapando dela, conforme suas 

necessidades e dentro do limite de mobilidade que a própria teia possibilita” (Navarro; Bazza, 

2017, p. 151). 

Os discursos que abarcam o exercício das feminilidades e das masculinidades são 

formados por inúmeros enunciados, que estão condicionados às formações discursivas. Para 

Foucault (2012, p. 142), “um enunciado pertence a uma formação discursiva, como uma frase 

pertence a um texto e uma preposição a um conjunto dedutivo”; portanto, os discursos podem 

ser descritos como um agrupamento de enunciados que se inserem na mesma formação 

discursiva, já esta funciona como um elo entre discurso e prática não discursiva e está ligada a 

questões históricas e sociais inerentes ao homem, à constituição dos sujeitos.  

Os enunciados em si podem ser descritos como aquilo que foi efetivamente produzido, 

possui sentidos, e, para que seja dado como enunciado, necessita ter uma materialidade, um 

suporte, e uma posição-sujeito, que se inscreve na história, e é a partir dessa inscrição na história 

que devem ser analisados, mantendo-se fora de qualquer interpretação. 

Destacamos ainda que, de acordo com Fernandes (2012, p. 20), “analisar o discurso 

implica interpretar os sujeitos falando, tendo a produção de sentidos como parte integrante de 

suas atividades sociais”. Como forma de analisar a conjuntura social em que viviam homens e 

mulheres e como vivem hoje, cabe a nós nos atentarmos que 
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As concepções acerca da subjetividade feminina e masculina também 

acompanham as modificações políticas, econômicas, históricas e 

socioculturais, pois, no período patriarcal, a mulher tinha funções voltadas, 

prioritariamente, para a reprodução e era intensamente submetida ao poder 

masculino. Com o surgimento do capitalismo, a mulher passou a ter não apenas 

funções reprodutoras, mas assumiu, também, tarefas produtoras de força de 

trabalho como resultado do maior espaço conquistado na sociedade. Desta 

forma, podemos perceber que a subjetividade é construída historicamente, ou 

seja, cada sociedade tem seu modelo [...] e tem seu modo particular de 

representá-la. (Boris; Cesídio, 2007, s/p). 

 

Butler defende ainda que “[...] não há corpo fora do poder, pois a materialidade do corpo 

– aliás a própria materialidade – é produzida pelo investimento do poder e numa relação direta 

com ele” (Butler, 2017, p. 98). O corpo, portanto, está diretamente ligado a um campo político 

intrinsecamente atrelado às relações de poder, estas o investem, dirigem, cerceiam e supliciam, 

fazendo com que os corpos se tornem “corpos políticos” que, para Foucault, são “conjunto dos 

elementos materiais e das técnicas que servem de armas, de reforço, de vias de comunicação e 

de pontos de apoio para as relações de poder e de saber que investem os corpos humanos e os 

submetem fazendo deles objetos de saber” (Foucault, 2014b, p. 31).  

Este investimento do corpo está ligado à sua utilização econômica, e o autor assevera 

ainda que é “como força de produção que o corpo é investido por relações de poder e de 

dominação; mas em compensação sua constituição como força de trabalho só é possível se ele 

está preso num sistema de sujeição [...]; o corpo só se torna força útil se é ao mesmo tempo 

corpo produtivo e corpo submisso (Foucault, 2014b, p. 29). 

Essa sujeição explicitada por Foucault (2014b) não se exerce apenas por meio de 

instrumentos de violência, pelo contrário, apresenta-se de maneiras diversas, de forma direta, 

usando a força contra a força, agindo sobre uma materialidade de forma organizada ou não, 

pode ser escancarada ou sutil, e, mesmo não fazendo uso de armas nem do terror, continuar a 

ser físico. 

Foucault (2014b), então, vê além do antiautoritarismo outras características comuns 

destas lutas: constituem-se como lutas transversais e rizomáticas, não se limitam a um local 

específico e ocorrem em toda a sociedade; os objetivos dessas lutas são os efeitos de poder e 

não o poder como força, repressão; e, por fim, são lutas imediatistas, estão localizadas nas 

relações mais próximas, não há busca por um inimigo maior e não se espera encontrar uma 

solução para aquilo que se encontra no futuro, mas para as relações imediatas.  

O princípio de multiplicidade implicado por meio da categoria rizomática dos discursos 

e das relações de poder reverbera na existência de fibras que fazem com que não seja possível 

definir um ponto de partida das relações de poder, mas efetivam seu caráter não hierárquico e 
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produtivo que, ao mesmo tempo que gera resistência, também produz mais poder, e esse 

entrelaçamento entre as forças é que garante uma produtividade que se renova e cria outros 

pontos de combate constantemente.  

O exercício do poder não pode ser em si mesmo apenas uma violência ou puramente 

passível de consentimento, ele se constitui como um conjunto amplo de ações sobre ações, não 

se opera sozinho, mas em razão de uma relação com outros sujeitos ativos; o poder, no campo 

da possibilidade, “incita, induz, desvia, facilita ou torna mais difícil, amplia ou limita, torna 

mais ou menos provável; no limite ele coage ou impede absolutamente, mas é sempre uma 

maneira de agir sobre um ou vários sujeitos ativos, e o quanto eles agem ou são suscetíveis de 

agir” (Foucault, 1995, p. 243). Para que se exerça o poder sobre outros sujeitos é fundamental, 

como aduz Foucault (2014b), que este seja pautado em uma estratégia, para que  

 

seus efeitos de dominação não sejam atribuídos a uma “apropriação”, mas a 

disposições, a manobras, a táticas, a técnicas, a funcionamentos; que se 

desvende nele antes uma rede de relações sempre tensas, sempre em atividade, 

que um privilégio que se pudesse deter; que lhe seja dado como modelo antes 

a batalha perpétua que o contrato que faz uma cessão ou a conquista que se 

apodera de um domínio. (Foucault, 2014b, p. 30). 

 

Ao considerar os micropoderes que se instauram nessas relações é necessário pensar que 

o aspecto negativo das relações de poder não é fundamental. É preciso refletir sempre sobre o 

lado produtivo do poder, o lado transformador, como infere Foucault: “o poder possui uma 

eficácia produtiva, uma riqueza estratégica, uma positividade. E é justamente esse aspecto que 

explica o fato de que tem como alvo o corpo humano, não para suplicá-lo, mutilá-lo, mas para 

aprimorá-lo, adestrá-lo” (Foucault, 1997, p. 16). Portanto, 

 

o poder só se exerce sobre “sujeitos livres” enquanto “livres” – entendendo-

se por isso sujeitos individuais ou coletivos que têm diante de si um campo de 

possibilidade onde diversas condutas, diversas reações e diversos modos de 

comportamento podem acontecer. (Foucault, 1995, p. 244). 

  

Para Foucault (1997), e esta é uma apreciação com a qual concordamos, o poder não se 

possui, se exerce, dessa forma ele, por não ser empregado de forma hierárquica, não retém 

privilégios advindos da classe dominante, mas é efeito de um conjunto de posições estratégicas. 

Essas estratégias de poder são os meios operados pelos quais os dispositivos podem funcionar 

e se manter, e se constituem como mecanismos de poder para que este se exerça.  

Dentro desse jogo há um agenciamento dos sujeitos que permite o crescimento das 

dimensões dos discursos e uma multiplicidade de produtos que tornam infinitas as conexões e 



29 

 

reverberações das relações exercidas socialmente. Em suma, “não existem pontos ou posições 

num rizoma como se encontra em uma estrutura, numa árvore, numa raiz. Existem somente 

linhas” (Deleuze; Guattari, 2011, p. 24). 

 

O poder somente pode agir sobre o sujeito se impuser à sua existência normas 

que o tornem reconhecível. Ademais, é preciso que o sujeito deseje o 

reconhecimento e que ele se vincule fundamentalmente às categorias que 

garantem a existência social. Este desejo de reconhecimento constitui uma 

vulnerabilidade particular, posto que o poder impõe uma ‘lei de verdade’ que 

o sujeito é obrigado a reconhecer. Isto significa que a vinculação fundamental 

a si, sem a qual não se pode existir, sofre desde o início a limitação das normas 

sociais, e que o fato de fracassar em se adaptar a essas normas põe em causa 

a possibilidade do indivíduo de perceber como durável o seu estatuto enquanto 

sujeito. (Butler, 2008/2009, p. 111‑112, apud Duarte, 2017, p. 261). 

 

O poder, contudo, também não pode ser aplicado como exigência a uma obrigação 

daqueles que sofrem seus efeitos, mas o poder os perpassa, se realiza através dos sujeitos, o 

poder se apoia nos sujeitos para que os sujeitos possam, por sua vez, se apoiar nos pontos que 

esse poder alcança, em sua resistência.  

Nesse sentido, não há exercício de poder sem resistência, e é apenas porque há essa 

possibilidade irrevogável de resistência que o poder se mantém sempre mais inventivo e com 

muito mais força, na mesma medida em que se aumenta a resistência (Foucault, 1997). Portanto, 

“o poder é um feixe de relações mais ou menos organizado, mais ou menos piramidalizado, 

mais ou menos coordenado” (Foucault, 1997, p. 140).  

Destarte, o poder produz saber e estes dois estão intrinsecamente implicados, não há 

formas de pensar uma relação de poder que, em maior ou menor grau, não esteja ligada a um 

campo do saber, assim como não podemos presumir um saber que não constitua, no seu 

exercício, uma relação de poder.  

Logo, as relações poder-saber não podem se realizar por meio de um sujeito do 

conhecimento que não possa estar em um sistema de poder. Consideramos, assim, que os 

sujeitos do conhecimento também são efeitos tanto das implicações fundamentais entre poder 

e saber, quanto de suas transformações históricas e sociais, como menciona Foucault (2014b, 

p. 31): “[...] não é a atividade do sujeito de conhecimento que produziria um saber, útil ou 

arredio ao poder, mas o poder-saber, os processos e as lutas que o atravessam e que o 

constituem, que determinam as formas e os campos possíveis do conhecimento”. 

Sendo assim, apesar de não haver uma explicação de quando o homem é dado como 

superior na hierarquia dos gêneros, é imperativo lembrar que não nos importa quando surgiu 

ou quem foi o fundante dessa relação, mas pensar que ela se inscreve nas relações de poder-
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saber uma vez que se utiliza do saber biológico, pautado, principalmente, em discursos da 

neurobiologia, neuropsicologia e sociologia genética acerca de certas características físicas da 

mulher para sustentar um dispositivo de sexualidade que abarca o sexo para definir a relação 

de poder existente entre os gêneros. Cabe lembrar ainda que esta relação de poder não é fixa, 

ela se move e está sempre correlacionada às práticas de resistência. 

Nesse ponto, Foucault (2014c) considera que as diferentes formas de performatividade 

da sexualidade constituem-se como um campo vastamente produtivo, já que as regras criadas 

socialmente sobre o exercício da sexualidade, através das práticas discursivas, produzem 

sujeitos, corpos assujeitados, linhas de fuga e técnicas disciplinares.  

Nesse âmbito é que o rizoma se mostra ativo e responsável pela preservação e criação 

de enunciados que prezam pela manutenção de uma hierarquia dos gêneros, que preservam 

discursos vários e se evidenciam existentes em uma infinidade de instituições.  

A multiplicidade desses discursos torna a questão abrangente, mas essa mesma questão 

permite que existam linhas de fuga, uma vez que, ao observar a existência do rizoma, é 

necessário que seja pontuado que uma das características centrais da noção de rizoma é que este 

“pode ser rompido, quebrado em um lugar qualquer, e retoma segundo uma ou outra de suas 

linhas e segundo outras linhas” (Deleuze; Guattari, 2011, p. 25).  

É imperativo, dessa forma, elencar que as linhas de fuga, que surgem a partir desse 

rompimento, funcionam como uma traição aos agenciamentos anteriores, como aquilo que 

modifica os rumos mais ou menos fixos em que as potências se encontravam.  

As linhas de fuga, então, fazem parte do rizoma, mas realizam-se na descentralização 

do sujeito, estão na ordem da desterritorialização, visam encontrar novos caminhos, romper 

com o território em que os sujeitos se situam e trabalhar não com a formação de si, mas com a 

deformação, com a desubjetivação e criação de novas subjetividades no processo.  

 

 

1.2 O poder disciplinar 

 

O controle disciplinar que prima por corpos úteis, produtivos e dóceis, tendo como sua 

primordial função dar condições reais de eficácia e rapidez aos corpos, implica o bom emprego 

do corpo que permite que nada fique ocioso ou inútil, e é essa realização entre gesto e corpo 

que permite um corpo “bem-disciplinado” (Foucault, 2014b).  

Nessa concepção foucaultiana de poder disciplinar, “o corpo, do qual se requer que seja 

dócil até em suas mínimas operações, opõe e mostra as condições de funcionamento próprias a 
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um organismo. O poder disciplinar tem por correlato uma individualidade não só analítica e 

‘celular’, mas também natural e ‘orgânica’” (Foucault, 2014b, p. 153).  

Dessa forma, os sistemas que se organizam pelo poder disciplinar funcionam como um 

mecanismo penal: possuem suas próprias leis, especificam seus delitos, privilegiam aqueles que 

estão na normalidade das disciplinas tendo uma maneira singular de punir. Essa punição tem 

como premissa reduzir os desvios sociais e tornar os corpos cada vez mais “normais”, tendo 

como principais objetivos marcar os desvios, conduzir a uma hierarquia das qualidades, assim 

como castigar e recompensar os sujeitos, com o intuito de fazer os desvios se extinguirem.  

A ideia da punição tem sua existência pautada na condução de condutas e em fazer 

desaparecer existências que subvertam padrões socialmente e discursivamente determinados; 

ou seja, tornar inaceitável e contraproducente manifestações de resistência ao exercício de um 

poder soberano que rege e imputa aos sujeitos a prática de papéis sociais específicos ao gênero.  

Tais aspectos operacionalizam uma normalização dos corpos, em que aqueles que vão 

sofrendo as punições acabam se adequando aos sistemas sociais para que se tornem também 

privilegiados por esse sistema disciplinar. A existência da penalidade atravessa os sujeitos e 

controla todas as instituições em todos os seus momentos; tem o poder de comparar, diferenciar, 

hierarquizar, homogeneizar e excluir, e, por esses mecanismos, acabam normalizando os 

sujeitos.  

Essa questão constitui-se como uma das formas principais de formação do poder 

disciplinar que opera na normalização dos corpos. O domínio da norma refugia-se em um 

conjunto de dispositivos que carregam consigo a exibição do seu contrário, ou seja, exibem o 

anormal e apresentam as punições possíveis aos sujeitos que se enquadram como anormais 

(aqueles que escapam às normas). Esse modo de agir operacionaliza o controle das condutas, 

inventa dispositivos que, sem o auxílio da coerção, formam e moldam os sujeitos para que sejam 

interpelados pela norma e sejam cooptados pelos discursos que normatizam e normalizam as 

suas condutas. 

É por meio do poder disciplinar e de sua característica normalizadora que a formação 

das sociedades se move no sentido de uma norma corporal que encontra, justamente, na 

anormalidade os seus limites e sua legitimação. Em contrapartida,  

 

as sociedades democráticas de massa quiseram transformar o corpo anormal 

em corpo ordinário. Tornaram-se deste modo um campo de um conflito entre 

razão política e visão singular: a primeira requer que tratem de modo igual 

todos os indivíduos [...], enquanto a segunda regista a perturbação do olhar 

diante dos desvios do corpo. (Courtine, 2011, p. 335). 
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Sendo assim, as relações de poder, que podem ser observadas nos discursos sobre o 

sujeito mulher que definem os lugares que esse sujeito discursivo pode ou não ocupar, são, para 

Fernandes (2012, p. 28), 

 

preenchidas politicamente por ideologia e, em conformidade com as 

mudanças que sofrem, diferentes vozes ideológicas enunciam construindo 

diferentes rumos na História. [...] Novas direções políticas e ideológicas, 

resultam no surgimento de um novo cenário sociocultural, são aspectos 

inerentes à formação de novos discursos.  

 

O modelo de sociedade em que vivemos, além de patriarcal e disciplinar, reforça as 

relações de poder. Para Kate Millet (1970, apud Alves; Pitanguy, 1991, p. 53), “o sistema 

patriarcal é um sistema universal de dominação prevalente em todas as culturas, e que penetra 

as religiões, leis, costumes de todas as civilizações.”  

 

O ‘masculino’ e o feminino são criações culturais, e como tal, são 

comportamentos apreendidos através do processo de socialização que 

condiciona diferentemente os sexos para cumprirem funções sociais 

especificas e diversas. Essa aprendizagem é um processo social. Aprendemos 

a ser homem e mulher e a aceitar como ‘naturais’ as relações de poder entre 

os sexos. (Alves; Pitanguy, 1991, p. 55, grifo do autor). 

 

Dessa forma, para Fernandes (2012, p. 62), “o poder disciplinar visa a conduzir a 

conduta dos sujeitos; intervém, ou procura intervir, em todas as ações do sujeito, [...] não 

deixando escapar nem um gesto, nem um instante, antes mesmo que a ação se realize”. Essas 

relações de poder “abrem a possibilidade a uma resistência, e é porque há possibilidade de 

resistência real que o poder daquele que domina tenta se manter com tanto mais força, tanto 

mais astúcia quanto maior for a resistência” (Foucault, 2003, p. 232). 

 

 

1.3 A emergência dos dispositivos 

 

Tendo como um dos principais focos deste trabalho cartografar um dispositivo de 

gênero construindo como norte os conceitos já abordados na Análise do Discurso Foucaultiana 

quanto à noção de dispositivo, admitimos o conceito de Foucault (1997) que define dispositivo 

como 

 



33 

 

um conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, 

organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas 

administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, 

filantrópicas. Em suma, o dito e o não dito são os elementos do dispositivo. O 

dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre estes elementos. (Foucault, 

1997, p. 137). 

 

Podemos estabelecê-lo, ainda, como uma formação histórica que tem como objetivo 

principal responder a uma urgência, tendo uma função estratégica dentro de uma determinada 

racionalidade. Essa formação histórica funciona como “um jogo da vida e da morte [que] 

prossegue no calmo desdobramento de um relato, ressurgência e denegação da origem, 

desvelamento de um passado morto e resultado de uma prática presente” (Certeau, 2020, p. 42). 

Pensar nesse discurso histórico que compõe a produção dos dispositivos por meio da 

percepção de resposta a uma urgência desvela a necessidade de estar atento às mudanças 

históricas e aos discursos que moldam uma determinada sociedade, em uma determinada época, 

e em como as mudanças desses discursos também vão demarcando a formação dos sujeitos, na 

sua subjetivação e objetivação. Nesse sentido, Certeau (2020) entende que o discurso histórico 

é 

 

Espelho do fazer que hoje define uma sociedade, o discurso histórico é ao 

mesmo tempo sua representação e seu reverso. Ele não é o todo – como se o 

saber fornecesse a realidade ou a fizesse aceder ao seu grau mais elevado! [...] 

O discurso histórico não é senão uma cédula a mais numa moeda que se 

desvaloriza. (Certeau, 2020, p. 43) 

 

Portanto, “o discurso histórico explica uma identidade social, não como dada ou estável, 

mas enquanto se diferencia de uma época anterior ou de uma outra sociedade” (Certeau, 2020, 

p. 40, grifo do autor). 

 

A história está, pois, em jogo nessas fronteiras que articulam uma sociedade 

com seu passado e o ato de distinguir-se dele: nessas linhas que traçam a 

imagem de uma atualidade, demarcando-a de seu outro, mas que atenua ou 

modifica, continuamente, o retorno do “passado”. (Certeau, 2020, p. 28). 

 

O dispositivo, entretanto, não está ancorado apenas na sua relação com o discurso 

histórico, mas se firma nas instituições, sendo elas religiosa, familiar, escolar e midiática, entre 

outras. Nesse aspecto, para Courtine (2013), o dispositivo não se origina em uma única 

instituição ou de uma das ramificações destas, mas sim de um jogo que este estabelece entre as 

instituições que o formam.  
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O dispositivo, portanto, está sempre inscrito em um jogo de poder, estando 

sempre, no entanto, ligado a uma ou a configurações de saber que dele nascem, 

mas que igualmente o condicionam. É isto, o dispositivo: estratégias de 

relações de força sustentando tipos de saber e sendo sustentadas por eles. 

(Foucault, 1997, p. 139). 

 

Ademais, os dispositivos funcionam na produção de corpos e em prol de fabricar a 

identificação de indivíduos e, por isso, estão sempre alinhados, funcionando de maneira 

conjunta com formas de normalização. Tais dispositivos, segundo Prado Filho e Teti (2013), 

atuam na normalização e normatização dos corpos dentro das relações de poder, agindo, ainda, 

como um conjunto movente que envolve jogos singulares entre práticas de poder e saber.  

Dentro da dimensão dos dispositivos, conforme indicado pelos autores, há linhas de 

visibilidade, processos que envolvem a enunciação e regimes de produção de verdades; a 

construção dos dispositivos conduz, então, “jogos entre visível x invisível, visível x dizível” 

(Prado Filho; Teti, 2013, p. 50) e compreende também a dimensão do saber e da criação de 

saberes.  

Dentro do que definem Prado Filho e Teti (2013), os dispositivos se realizam também 

dentro de uma produção de poder que se compõe por meio de linhas de força, de ruptura e de 

fratura que agem na objetivação e subjetivação dos sujeitos, implicam a produção de 

subjetividades e de sujeitos e movimentam os discursos e formações discursivas em processos 

de “mutação, renovação e atualização” (Prado Filho; Teti, 2013, p. 50). 

Assim, entendemos os dispositivos não como modos de classificação dos objetos de 

saber, ou reduzidos a um mecanismo do exercício de um poder, mas como ferramenta de 

produção dos sujeitos. Desse modo, são os discursos que objetivam e subjetivam os sujeitos por 

intermédio das relações de poder.  

Nesse jogo, forma-se um emaranhado de construções discursivas que nos permitem, por 

meio dos discursos que reforçam o binarismo e a cis-heteronormatividade presentes na nossa 

sociedade, pensar em um dispositivo de gênero.  

Assentado na descrição do dispositivo, o corpus desta pesquisa será analisado 

considerando o poder disciplinar, pensando que um dispositivo é uma forma estratégica de 

atender a determinada urgência histórica. 

 

As disciplinas produzem não apenas corpos, mas também subjetividades; não 

somente corpos serializados, mas, ainda, individualizados e devidamente 

identificados. A sociedade moderna é uma sociedade formada por indivíduos 

e a individualidade é uma forma de existência moderna, correlativa do 

moderno estatuto do indivíduo, que desenha esta figura, enuncia seus 

privilégios e regula limites ao exercício da individualidade. Ser sujeito 
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moderno implica existir concretamente como indivíduo, o que quer dizer que 

a objetivação de sujeitos em nossa cultura se faz a partir da aplicação de 

técnicas de individualização. (Prado Filho, 2017, p. 316) 

 

Essa disciplina que é integrada ao corpo compreende “espaços que realizam a fixação e 

permitem a circulação, recortam segmentos individuais e estabelecem ligações operatórias; 

marcam lugares e indicam valores; garantem a obediência dos indivíduos, mas também uma 

melhor economia do tempo e dos gestos” (Foucault, 2014b, p. 145).  

  Por sua vez, o dispositivo de sexualidade é investigado por Foucault (2019b) a partir 

do século XVIII, e, juntamente com a prática de um poder disciplinar, constitui uma estratégia 

que tem por finalidade o exercício do poder que disciplina os corpos, com intuito de torná-los 

úteis e dóceis, o que permite um controle do corpo, produzindo, assim, corpos submissos que 

têm sua força aumentada na relação econômica para que sejam produtivos conforme o que lhes 

é exigido.  

Debruçando-nos na estrutura do dispositivo de sexualidade, apresentado por Foucault, 

é que objetivamos cartografar um dispositivo de gênero. Portanto, é pensando em como operam 

o poder disciplinar e o dispositivo de sexualidade já descritos por Michel Foucault que 

propomos refletir sobre um dispositivo de gênero para tratar de como a relação poder-saber 

impera sobre a relação entre os gêneros masculino e feminino no Brasil. 

 

 

1.4 O corpo como superfície de inscrição para os acontecimentos  

 

Judith Butler, em seu livro Corpos que importam: os limites discursivos do sexo, discute 

sobre a relação gênero/sexo e pondera que o gênero é “o significado social do sexo”. Dessa 

forma, assim que identificado, dentro das regras sociais já estabelecidas em determinada 

cultura, deixa de ser sexo e passa a ser gênero; nessa nomenclatura, inclui-se as regras e normas 

descritas à sua respectiva denominação, e é neste ponto que um dispositivo de gênero pode ser 

acionado. A autora ainda assevera que não é possível desvincular o corpo do sexo e do gênero, 

sendo que tais concepções estariam, então, imbricadas.  

 

Concebida originalmente para questionar a formulação de que a biologia é o 

destino, a distinção entre sexo e gênero atende à tese de que, por mais que o 

sexo pareça intratável em termos biológicos, o gênero é culturalmente 

construído: consequentemente, não é nem o resultado causal do sexo, nem 

tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo. Assim, a unidade do sujeito 
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já é potencialmente contestada pela distinção que abre espaço ao gênero como 

interpretação múltipla do sexo. (Butler, 2010, p. 24). 

 

Desta forma, ao tratarmos discursivamente de gênero, a materialidade torna-se o corpo. 

A discussão fomentada por Butler (2019) nos é essencial no ponto em que, à luz dos Estudos 

Discursivos Foucaultianos, “o corpo [é a] superfície de inscrição dos acontecimentos, [...] lugar 

de dissociação do Eu [...]. A genealogia, como análise da proveniência, está, portanto, na 

articulação do corpo com a história. Ela deve mostrar o corpo inteiramente marcado pela 

história” (Foucault, 2008, p. 266). 

Não se data nem se motiva o início da diferenciação dos papéis femininos e masculinos 

na sociedade, porém, há discursos religiosos, filosóficos, biológicos e psicológicos que, se 

atendo a uma vontade de verdade, servem para legitimar a inferioridade “natural” das mulheres. 

Para Tedeschi (2008, p. 123): 

 

Esses discursos recorrentes exerceram influência decisiva na elaboração de 

códigos, leis e normas de conduta, justificando a situação de inferioridade em 

que o sexo feminino foi colocado [...] assim, a desigualdade de gênero passa 

a ter um caráter universal, construído e reconstruído numa teia de significados 

produzidos por vários discursos, como a filosofia, a religião, a educação, o 

direito etc. perpetuando-se através da história, e legitimando-se sob seu tempo. 

 

Dentro de uma economia em que prevalece o “modelo de dois gêneros”, Sohn (2011, p. 

120) entende que a sociedade raciocina “através do binômio masculino/feminino e seus 

complementos implícitos: passivo/ativo, iniciada/iniciador, conquistada/conquistador [e] a 

sexualidade feminina é a principal vítima desta leitura distorcida”.  

Ainda nesse sentido, Wittig (apud Buttler, 2010, p. 57) aponta  

 
que aquilo que tomamos por causa ou origem da opressão é na verdade a 

marca imposta pelo opressor; o “mito da mulher”, somado a seus efeitos e 

manifestações materiais na consciência e nos corpos apropriados das 

mulheres. Assim, essa marca não preexiste à opressão[...] o sexo é tomado 

como um “dado imediato”, um “dado sensível”, como “características físicas” 

pertencentes a uma ordem natural. Mas o que acreditamos ser uma percepção 

física e direta é somente uma construção sofisticada e mítica, uma “formação 

imaginária”. 

 

Considerando este modelo, ao gênero feminino foram designadas as posições 

“inferiores” (baixo, dentro, mulher) e convencionou-se, assim, que caberia às mulheres o espaço 

privado, o lar, a maternidade, a incumbência da criação e educação dos filhos, e, ao homem, o 
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espaço público, prover o alimento da família por meio do trabalho e decidir os rumos da 

humanidade.  

A história nos ensina que as diferenças entre homens e mulheres dentro da sociedade 

são sinônimas de desigualdades. Contudo, essa 

 

diferenciação entre os sexos pressupõe a definição do que são as 

características que formam a identidade do masculino e do feminino. Não 

apenas as mulheres aprendem a ser femininas e submissas, e são controladas 

nisto, mas também os homens são vigiados na manutenção de sua 

masculinidade. Esta visão binária do mundo e das relações de gênero identifica 

o masculino e o feminino como termos opostos, ainda que complementares: 

eles podem conviver um com o outro, mas nunca um no outro. Os atributos 

considerados femininos são positivos se encontrados em mulheres, mas 

desqualificam os homens que os possuem, o mesmo se dando com a 

masculinidade em relação às mulheres. Neste caso, a natureza explica a 

essência de cada sexo, e perverter esta distribuição de atributos é perverter a 

própria natureza, sempre sábia em suas “decisões”. (Torrão Filho, 2005, p. 

144). 

 

Como afirma Perrot (2017a, p. 16), “as mulheres são menos vistas no espaço público, o 

único que, por muito tempo, merecia interesse de relato. Elas atuam em família, confinadas em 

casa, ou no que serve de casa. São invisíveis. Em muitas sociedades, a invisibilidade e o silêncio 

das mulheres fazem parte da ‘ordem das coisas’”. No entanto, estes mesmos discursos que 

invisibilizam a mulher em alguns dos campos sociais também imputam aos homens lugares de 

destaque na sociedade, fazendo com que homens e mulheres assumam posições 

predeterminadas e hierarquizadas e concretizam uma estrutura cis-heteronormativa, definindo, 

por meio de normas, leis e códigos de conduta, quais espaços pertencem a um e ao outro. 

Assim, como assevera Butler (2019, p. 16), “as normas regulatórias do ‘sexo’ trabalham 

de forma performativa para constituir a materialidade dos corpos e, mais especificamente, para 

materializar o sexo do corpo, para materializar a diferença sexual a serviço da consolidação do 

imperativo heterossexual”. Dessa forma, são delimitados os papéis sociais que estes sujeitos 

devem assumir. 

Para Perrot (2005, p. 459): 

 
A distinção do público e do privado é, ao mesmo tempo, uma forma de 

governabilidade e de racionalização da sociedade no século XIX. Em linhas 

gerais, as “esferas” são pensadas como equivalentes dos sexos e jamais a 

divisão sexual dos papéis, das tarefas e dos espaços foi levada tão longe. Aos 

homens, o público, cujo centro é a política. Às mulheres, o privado, cujo 

coração é formado pelo doméstico e a casa. 
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As proibições lançadas para cada sexo dentro de uma matriz cis-heterossexual reforçam 

a criação das identidades de gênero dentro de um sistema binário por meio da diferença. Um é 

exatamente o que o outro não é. À vista disso, em uma sociedade cis-heteronormativa, o gênero 

atribuído a cada um dos sujeitos determina os papéis sociais, masculinos ou femininos, que eles 

devem assumir. Dentro desse modelo, tanto as crianças como casais homossexuais também são 

regulados. Como afirma Sohn (2011, p. 118), desde o século XIX a “vontade de saber e de 

controle dos corpos havia definido uma biopolítica do sexo que tinha como intuito normalizar 

os comportamentos privados pelo controle das mulheres, das crianças e da sexualidade não 

reprodutiva”. 

Em detrimento dos discursos de saberes vários que instituem o feminino como inferior 

ao masculino e supõem uma diferença entre os gêneros que deve ser mantida, então, estando 

fortemente inserida no que tange o gênero feminino, o sujeito mulher vem, no decorrer dos 

anos, lutando para que esses discursos não façam mais parte da sua objetivação. A partir disso, 

 

O feminino incorpora outras frentes de luta, pois, além das reivindicações 

voltadas para a desigualdade no exercício de direitos – políticos, trabalhistas, 

civis, questiona também raízes culturais destas desigualdades. Denuncia, desta 

forma, a mística de um “eterno feminino”, ou seja, a crença na inferioridade 

“natural” da mulher, calcada em fatores biológicos. Questiona assim a ideia 

de que homens e mulheres estariam predeterminados, por sua própria 

natureza, a cumprir papéis opostos na sociedade: ao homem, o mundo externo; 

à mulher, por sua função procriadora, o mundo interno. Essa diferenciação de 

papéis na verdade mascara uma hierarquia, que delega, ao homem, posição de 

mando. (Alves; Pitanguy, 1991, p. 54-55). 

 

Logo, a divisão entre os gêneros parece estar “na ordem das coisas”, encontra 

justificativa natural e se fixa na diferenciação dos órgãos genitais em que é fundamentada, de 

acordo com Bourdieu (2019), por princípios de divisão da razão androcêntrica, que se constitui 

socialmente.  

Para Bourdieu (2019), a ordem social possui um funcionamento maquinário que sempre 

tende a ratificar uma dominação masculina, que se alicerça, justamente, na diferença das 

atividades atribuídas a cada um dos gêneros, por isso há a necessidade de uma inserção objetiva 

e subjetiva de um sistema de oposições homólogas. Desse modo, “a invocação performativa de 

um ‘antes’ não histórico torna-se a premissa básica a garantir uma ontologia pré-social de 

pessoas que consentem livremente em ser governadas, constituindo assim a legitimidade do 

contrato social” (Butler, 2010, p. 20). 
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 Por conseguinte, para Sohn (2011), no que tange à relação de diferenciação de homens 

e mulheres através da sexualidade: 

 

Os corpos são portadores de valores, inculcados pelos gestos, mas também 

pelos discursos [...]. São igualmente lugar de poder e muito especialmente o 

corpo das mulheres que é “um forte trunfo de gestão e de controle coletivo”. 

[...] Apesar de uma indiferenciação, os comportamentos masculinos e 

femininos, todavia, não ficaram totalmente alinhados. As mulheres 

concederiam maior espaço à dimensão afetiva do seu envolvimento sexual que 

os homens. A maternidade as levaria a uma certa reticência sexual que as 

induziria a responder aos avanços masculinos, muito mais que solicitá-los. 

(Sohn, 2011, p. 153). 

 

Mesmo com essa “liberação” de alguns costumes, principalmente no século XX, não 

podemos confundir esta abertura sexual, que permite mais liberdade sexual às mulheres, com a 

libertação delas. Ainda é exigido da mulher, assim como do homem, comportamentos distintos 

e que acompanhem seu gênero, mesmo após o matrimônio, uma vez que os homens ainda estão 

incumbidos de ter uma vida pública e social, e, para as mulheres, a prescrição se mantém em 

cuidar da casa e dos filhos.  

Dentro desta concepção cis-heteronormativa, o sexo masculino é o ponto de referência, 

já que ele é a razão, e todos os outros são apenas aquilo que lhes resta. Sendo assim, mulheres 

e crianças, por exemplo, não possuem corporeidade própria. O feminino, então, se torna o 

“outro lugar”. Como afirma Butler (2019, p. 25):  

 

A costrução do gênero opera apelando para meios de exclusão, de forma tal 

que o humano não só é produzido sobre e contra o inumano, mas por meio de 

um conjunto de forclusões, supressões radicais às quais se nega, estritamente 

falando, a possibilidade de articulação cultural.  

 

 Para Butler (2019), não dá para se livrar do sujeito ao afirmar que o mesmo é produzido 

em uma matriz cis-heteronormativa, tal afirmação apenas nos leva a questionar as condições de 

sua emergência, da mesma forma que afirmar que há uma relação e uma matriz de gênero que 

constituem um sujeito não significa que há uma única matriz responsável pela produção dos 

sujeitos. São vários os discursos que os constituem, assim como são várias as relações saber-

poder que agem sobre os sujeitos para que sejam constituídos.  

 Butler (2010) aponta, ainda, que o gênero não é constitutivo do sujeito, uma vez que 

essa categoria não é capaz de definir o que uma pessoa é. Posto isso, para a autora, o gênero 

constitui o sujeito assim como é constituído por ele nas práticas sociais e discursivas, sendo 

uma construção social moldada por normas que variam de acordo com o momento histórico. 
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Sendo assim, as questões e a definição dos papéis de gênero estão pautados em uma dimensão 

performática. 

 

A postura de que o gênero é performativo tentava pôr a manifesto que o que 

consideramos como uma essência interna do gênero se constrói através de um 

conjunto sustentado de atos postulados por meio da estilização do corpo 

baseada no gênero. Desta forma se demonstra que aquilo que tomamos como 

um traço ‘interno’ de nós mesmos é algo que antecipamos e produzimos 

através de certos atos corporais e, no extremo, é um efeito alucinatório de 

gestos naturalizados. (Butler, 2007, p. 17). 

 

 Desse modo, os papéis sociais imputados aos gêneros masculino e feminino são 

cooptados e constituídos socialmente, sendo organizados e definidos dentro das relações de 

poder e, assim, normatizados e normalizados para que o exercício das feminilidades e das 

masculinidades compactue com uma hegemonia cis-heteronormaniva de gênero.  

Operando, assim, a  manutenção de uma sociedade patriarcal na qual os espaços 

externos, de prestígio e os cargos mais altos profissionalmente são reservados ao masculino e 

os internos, subalternos, de menos prestígio e inferiores, imputados ao feminino.  

 Fundamentados nas considerações teórico-metodológicas realizadas neste primeiro 

capítulo, partimos para a apresentação e análise efetiva dos enunciados presentes nas revistas 

que constituem o corpus desta pesquisa.   
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2 CORPOS QUE (R)EXISTEM: A REPRESENTAÇÃO DAS MASCULINIDADES E 

FEMINILIDADES NAS REVISTAS 

 

A tratativa dos enunciados presentes nas revistas que compõem o nosso corpus, atendo-

nos aos preceitos do método arquegenealógico, não se fixa em apenas realizar a descrição de 

elementos verbais (morfológicos e sintáticos) ou imagéticos, também não parte da premissa de 

buscar em determinado contexto possíveis significações, mas tomá-los como acontecimento, 

sendo possível, assim, evocar um campo de memória, compreender as condições de 

possibilidade que emergem de um dado enunciado e, por fim, determinar as posições sujeito 

que residem em determinado enunciado e suas vinculações com a história, para, através dessa 

história, cartografarmos um dispositivo de gênero. 

Para o desenvolvimento deste trabalho, baseamo-nos em aportes teóricos que estão 

relacionados aos Estudos Discursivos Foucaultianos e que, portanto, encontram-se ligados aos 

aspectos históricos e sociais que permeiam e possibilitam uma determinada produção de 

enunciados sobre os sujeitos masculinos e femininos.  

Os Estudos Discursivos Foucaultianos que fundamentam esta pesquisa e que nos ajudam 

a pensar como os discursos presentes na sociedade perpassam esses sujeitos, os objetivam, 

subjetivam e definem os papéis sociais a serem exercidos por eles, são determinantes para este 

trabalho para a análise efetiva do material tomado como corpus.  

Assim sendo, no intuito de contemplar essas questões tão determinates para a tese 

proposta, o corpus desta pesquisa compreende as publicações das revistas, previamente 

descritas, entre os anos de 2017 e 2023, considerando, principalmente, que durante esses anos 

o Brasil vivenciou três governos distintos e mudanças sociais significativas que influenciaram 

mídias e publicações em geral, como as das revistas que aqui elencamos.  

As revistas, de modo geral, encontram-se no campo dos discursos midiáticos e 

apresentam um sistema semiótico multimodal, já que são compostas por vários gêneros 

textuais. Atentamo-nos mais especificamente às revistas destinadas a tratar da performatividade 

das feminilidades e masculinidades no âmbito social, tendo os assuntos voltados para o 

cotidiano de seu público-alvo.  

Alguns gêneros textuais são comuns nas publicações destinadas às mulheres ou aos 

homens, como propagandas, entrevistas e reportagens, assim como é possível perceber que as 

revistas voltadas ao público feminino também apresentam alguns gêneros textuais que não são 

usuais nas publicações reservadas ao público masculino, como, por exemplo, horóscopo, receita 

culinária e carta de leitoras.  
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 Ao conceber que a escolha dos temas e assuntos que compõem o conteúdo publicado 

em cada uma das revistas visa produzir identificação e representar práticas sociais comuns aos 

sujeitos a que se destinam, é possível inferir que os gêneros textuais apresentados em cada uma 

das revistas é de extrema importância para pensar a forma como tais publicações subjetivam os 

sujeitos e contribuem para normalizar e normatizar as práticas sociais.  

Os enunciados presentes em cada uma das páginas desse material estão em um campo 

de possibilidade discursiva, considerando sempre o que pode ou não ser dito acerca de 

determinados assuntos. Nesse aspecto, Guedes e Pereira (2017, s/p) consideram que 

  
o discurso publicitário é um dos mais eficazes instrumentos de sublimação do 

controle social. Por meio da linguagem, a publicidade convoca o leitor a 

construir os sentidos presentes nas mensagens/imagens, o que implica na 

transferência de valores sociais para as estruturas existentes dentro do texto 

publicitário. 

  

Para além dos gêneros textuais já mencionados que integram as revistas, este material 

possui uma característica bem particular: as capas, consideradas, nesta pesquisa, como um 

gênero textual próprio desse tipo de publicação, uma vez que apresentam regras de composição 

textual/imagética e função comunicativa específicas, que não são encontradas em outros 

gêneros textuais.  

Nesse sentido, Heberle (2004, p. 91) indica que o gênero capa de revista “funciona como 

uma das mais importantes propagandas da revista”, já que é responsável por gerar interesse e 

identificação no leitor, ou seja, é a partir dos enunciados presentes nas capas das revistas que o 

público-alvo se torna consumidor ou não de uma revista, são os hipertextos (títulos e subtítulos) 

presentes nas capas e/ou os sujeitos que aparecem, e também como são apresentados por meio 

da imagem, que geram no público o interesse ou não em consumir os conteúdos veiculados em 

cada períodico.  

As capas de revistas são constituídas por enunciados verbais e imagéticos que sintetizam 

os discursos que serão materializados no decorrer das páginas das revistas, assim como 

sinalizam, de forma implícita ou explícita, posicionamentos discursivos que operam na 

produção de saberes e adentram as relações de poder, que possibilitam, inicialmente, a 

identificação dos indivíduos e, posteriormente, incidem na objetivação dos sujeitos, na 

produção de subjetividades e de corpos mais ou menos disciplinarizados, e na condução de 

condutas.  

É necessário ressaltar ainda que, nos discursos presentes nas revistas, seguindo o padrão 

geral dos discursos midiáticos, os enunciados exibidos nas capas são efetivados e destrinchados 
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nas entrevistas e reportagens e se utilizam da referência a sujeitos socialmente legitimados 

como detentores de certo saber, especialistas no assunto abordado. Em outras palavras, uma 

matéria sobre saúde será pautada em falas e citações de um médico, os conteúdos sobre moda 

indicam nomes que são expoentes nessa esfera; sendo assim, há uma validação dos discursos 

que compõem cada sessão dos exemplares.  

Considerando os apontamentos acima, para este capítulo, que será composto pela análise 

do corpus proposto, selecionamos enunciados verbais e imagéticos a partir da definição de três 

séries enunciativas (SE).  

A primeira delas (SE1) se ocupa em analisar as capas e os sumários das revistas 

femininas e masculinas. Desse modo, as análises iniciais focalizaram os enunciados presentes 

nas capas, assim como a estrutura composicional do gênero em cada uma das revistas, 

contemplando também os sumários, com vistas a pensar quais discursos são apresentados em 

cada material em relação ao público-alvo que se deseja alcançar para discutir os campos de 

possibilidade reservados a cada um dos sujeitos nas revistas. 

Na SE1, apresentaremos a construção do gênero textual capas de revista em cada um 

dos veículos que constituem o corpus deste trabalho. Assim, daremos início às discussões sobre 

as práticas discursivas presentes em cada revista, visando tanto observar como e quais as 

práticas cotidianas dos sujeitos mulher e homem são mencionadas quanto refletir sobre as 

condições de possibilidade que permitem a emergência de certos enunciados e o 

apagamento/exclusão de outros. 

Logo, os discursos presentes em cada página desse suporte se encarregam de expor, 

descrever, validar e determinar os papéis sociais de cada um dos sujeitos de que tratam, dentro 

de uma acepção que se estrutura nas condições de possibilidade dos enunciados apresentados.  

Nesse ínterim, para que realizemos uma apreciação efetiva das práticas discursivas 

presentes nas publicações em estudo, também serão apresentados e analisados os sumários das 

revistas, sempre considerando as formas de subjetivação e objetivação do público ao qual se 

destinam as edições que compõem o corpus analítico desta pesquisa. 

O segundo tópico é composto por discursos que integram a segunda série enunciativa 

(SE2) a ser apresentada, em que serão tratadas questões concernentes à normatização e 

normalização dos corpos postos em destaque nos enunciados das revistas ditas femininas e das 

masculinas. Para tanto, os enunciados apresentados para as análises executadas neste capítulo 

tomarão como tema as normas, leis e regras impostas, discursivamente, aos indivíduos e a toda 

uma sociedade com vistas a problematizar os espaços ocupados pelos sujeitos aqui enfatizados 
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e, para além disso, observar e analisar as formas de resistência impetradas à relação saber-poder 

em que estão inseridos os corpos destes sujeitos e os papéis de gênero no Brasil. 

Por sua vez, o tópico 3.3, que compreende a terceira série enunciativa (SE3) selecionada 

para a discussão e análise da materialidade discursiva desta pesquisa, dará continuidade à 

investigação de como são produzidas, a partir do corpo, as relações de gênero no Brasil. No que 

tange à SE3, ela está subdividida em duas partes: a primeira aponta de forma mais específica 

os discursos que têm como enfoque enunciados acerca da carreira, aptidão profissional, 

ocupação de cargos, lugares e espaços possíveis aos sujeitos, e a segunda abrange discursos 

familiares, que focalizam o exercício da maternidade e da paternidade.  

Ao ponderar que a materialidade analisada é composta discursivamente por enunciados 

verbais e imagéticos, sendo os imagéticos realizados, majoritariamente, por meio de fotografias, 

torna-se necessário empreender alguns apontamentos sobre a fotografia. 

Para isso, partimos das considerações de Entler (2007), uma vez que este considera que  

 

A fotografia é um recorte de tempo e espaço. Assim usualmente a definimos, 

mas tempo e espaço são variáveis que têm merecido níveis desiguais de 

atenção em nossas reflexões. Como todas as artes visuais, a fotografia suscita 

muitas questões sobre o espaço, porque diz respeito àquilo que é efetivamente 

visível: a imagem fotográfica é ela própria um espaço, uma superfície que 

oferece a representação de um outro espaço, aquele que faz parte do que 

chamamos de realidade. (Entler, 2007, p. 29). 

 

 O referido autor considera ainda que “o recorte espacial é claramente uma operação de 

seleção e transformação da realidade” (Entler, 2007, p. 31). Dessa forma, discursivamente, as 

escolhas editoriais quanto à composição fotográfica realizada em cada publicação podem ser 

observadas como enunciados imagéticos que referenciam os sujeitos que as modelam, sua 

ocupação profissional, espaço social que ocupam, denotando subjetividades, assim como fazem 

alusão aos discursos e práticas discursivas que irão compor as páginas de cada uma das edições.  

As composições fotográficas operam, então, na ordem dos discursos possíveis, do dito 

e do não dito, organizam-se por meio do visível e do não visível, e, enquanto trazem a 

emergência de certos enunciados, operam o apagamento de outros.  

 Isto posto, Fernandes (2015, p. 227), pautado nos apontamentos de Foucault (1995), 

infere que “a imagem se inscreve na história, tem um eco, integra uma memória e atesta a 

produção e o funcionamento de discursos, ao mesmo tempo em que os materializa”. Nesse 

sentido, faz-se necessário, nas revistas, analisar os enunciados imagéticos produzidos por meio 

da fotografia, uma vez que, assim como nos enunciados verbais que compõem a materialidade 
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focalizada nas análises desta pesquisa, as imagens não estão apresentadas de forma aleatória, 

elas são componentes próprios ao gênero revista; seu aparecimento está no campo das 

condições de possibilidade dos discursos, que só são possíveis em determinados momentos 

históricos-sociais, operam as condições de existência e de materialidade dos enunciados e 

coadunam práticas discursivas que buscam objetivar os sujeitos leitores, conduzir suas condutas 

e subjetivá-los.  

 Pensar os papéis discursivos agenciados por meio da fotografia nas revistas assevera a 

construção de análises, sobretudo quando pautadas nas teorias concernentes aos Estudos 

Discursivos Foucaultianos, como é o caso desta pesquisa, visto que as materialidades que 

constituem o corpus analítico, como um todo, implicam considerar a emergência das várias 

formas de enunciação dos discursos que este material possa apresentar. Fundamentalmente, ao 

considerarmos que, conforme aduz Fernandes (2015, p. 231), “o olhar para a imagem 

fotográfica vislumbrando discursos coloca em pauta aspectos humanos, comportamentos 

ligados à sociedade da qual os sujeitos fazem parte”, e, ainda, nesse mesmo sentido, 

observarmos que 

 

Ser fotografado é, portanto, ser apreendido por categorias estéticas e 

epistemológicas. Não obstante podemos lembrar que há ali uma história 

singular, a interpretação efetiva da imagem não nos conduz a alguém, mas a 

um papel: um aniversariante, uma noiva, um criminoso; ou uma família, um 

quadro de funcionários, uma multidão; ou um modelo de comportamento, de 

sensualidade, de poder, de subversão... [...]. (Entler, 2007, p. 31). 

 

Dessa forma, dar vistas às composições imagéticas inerentes ao gênero revista, sendo 

estas executadas por meio da fotografia, possibilita mapear as condições de existência dos 

discursos, dada a materialidade e os sujeitos – público-alvo – objetivados pelos discursos 

midiáticos veiculados nas revistas Ana Maria, Marie Claire, Claudia, GQ Brasil e L’Officiel 

Hommes Brasil. 

 Sendo assim, a escolha realizada por cada editora acerca da utilização ou não de plano 

de fundo, ou de uma ambientação, por fotografias coloridas, em preto e branco ou em tons mais 

claros ou mais escuros, da iluminação, em focalizar apenas o rosto ou a forma de apresentação 

dos corpos, vestidos, nus ou seminus, assim como o posicionamento das e dos modelos 

reverbera práticas discursivas que permeiam o exercício das feminilidades e das masculinidades 

a partir de determinações que consideram os papéis e espaços sociais possíveis a cada sujeito, 

sendo ele mulher, homem, pertencente à classe social A, B, C ou D. 
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Nesse ínterim, SE1, SE2 e SE3 ocupam-se da apresentação e análise dos enunciados 

verbais e imagéticos presentes nas revistas e que compreendem determinações sociais das 

feminilidades e das masculinidades, e engendram o funcionamento de um dispositivo de gênero 

cis-heteronormativo hegemônico operacionalizado por meio das práticas discursivas. 

 

 

2.1 Da definição dos campos de possibilidade de exercício das feminilidades e das 

masculinidades 

 

 O gênero capa de revista tem como função despertar o interesse do público-alvo e 

persuadi-lo a ler o material publicizado, seja pela aquisição de edições físicas disponíveis nas 

bancas ou pela assinatura para acesso ao conteúdo online de forma contínua. É concebível 

assinalar que as estratégias enunciativas empregadas por cada editora buscam a identificação 

do seu público-alvo e, assim, incorrem em processos de objetivação e subjetivação que, 

permeados pela produção de saberes, regem a condução das condutas desses sujeitos. 

 Para além das práticas discursivas, ao tomarmos as capas das revistas como gênero 

textual, interessa-nos analisar a composição estrutural e imagética desses materiais. Para tanto, 

selecionamos capas e sumários das revistas Ana Maria, Claudia e Marie Claire, que possuem 

como público-alvo mulheres, e das revistas GQ Brasil e L’Officiel Hommes Brasil, destinadas 

ao público masculino, publicizadas entre os anos de 2017 e 2023. 

 Desta feita, iniciamos as análises do corpus desta pesquisa apresentando uma seleção 

de capas das revistas voltadas ao público feminino, dando ênfase aos enunciados verbais e 

imagéticos que se destacam nas publicações, assim como os sumários/índices das cinco revistas 

que compõem o corpus da pesquisa.  
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Imagem 1: Capa Ana Maria, 21 de outubro de 2022 

Fonte: https://goread.com.br/viewer/anamaria/claudia-raia-quero-viver-os-55-

anos/ 
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Imagem 2: Capa Claudia, abril de 2019 

Fonte: https://claudia.abril.com.br/edicoes/691/ 
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Imagem 3: Capa Claudia, abril de 2020 

Fonte: https://claudia.abril.com.br/edicoes/703/ 
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Imagem 4: Capa Marie Claire, fevereiro de 2023 

Fonte:https://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20230131 
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No que diz respeito ao gênero capa de revista, quanto à sua constituição e apresentação 

das produções, é possível visualizar diferenças estéticas e organizacionais. Nesse aspecto, a 

revista Ana Maria exibe uma fotografia sem a utilização de elementos no plano de fundo e 

dando destaque ao rosto da personagem focalizada em cada edição1. 

A revista Ana Maria, conforme já mencionado, está voltada para os públicos da classe 

C, enquanto a revista Claudia direciona sua atenção para os públicos da classe B e C. Estas 

revistas trazem materiais que perpassam a moda, mas, ao mesmo tempo, refletem o sujeito 

mulher, trazida pelo discurso matriarcal, sempre com referência aos filhos, à escola e a assuntos 

internos, orientados para o lar e para os afazeres domésticos. Já a revista Marie Claire, assim 

como observa a própria editora, compreende mulheres da classe A e B do país. 

Nas publicações da revista Ana Maria sempre são discriminadas mais de uma página 

dedicadas a receitas e a discussões sobre maternidade, que parecem ser algo compulsório ao 

gênero. Há pouca menção a negócios, hobbys e vida social externa, a casa ainda é o local de 

representação desse sujeito. 

Discursivamente, a revista Ana Maria apresenta enunciados referentes à saúde/beleza 

(“Ativos capilares poderosos; Outubro Rosa”) e aos cuidados com a casa (“Casa organizada: 

personal organizer ensina jeitos simples de colocar a arrumação em dia”), sendo que tais 

enunciados, postos em destaque na capa das edições desta revista, configuram-se como 

enunciados possíveis de realização desta materialidade, uma vez que buscam atingir e fabricar 

uma identificação dos sujeitos pertencentes ao grupo-alvo da revista.  

As manchetes que compõem as capas, então, objetivam, para além de trazer informação, 

persuadir determinado público, e, para isso, lançam mão de recursos de construção textual para 

enfatizar temas atuais e de amplo interesse do público leitor.  

Assim, a escolha de visibilizar ou ocultar determinados assuntos que serão pautados nas 

páginas internas de cada edição está intrinsecamente ligada a estratégias discursivas de 

marketing na busca do atingimento de múltiplas identidades que, mesmo em sua 

heterogeneidade, são construídas no e pelo discurso, e produzem a objetivação e subjetivação 

dos sujeitos que alcançam. 

Em relação às capas da revista Claudia – as Imagens 2 e 3 –, o gênero capa de revista 

apresenta composições diferentes. Enquanto a Imagem 2, publicada em 2019, possui uma 

quantidade mais significativa de enunciados na capa, na Imagem 3, que apresenta uma capa da 

mesma revista, são incluídas poucas manchetes e subtítulos, sendo mais objetiva. Esse padrão 

 
1 Outros exemplos de capas da Revista Ana Maria são apresentados nos Anexos 1 e 2.  
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de capas mais sintetizado quanto ao conteúdo da revista pode ser notado nas publicações da 

revista Claudia realizadas a partir de 2020, sendo que nos anos anteriores o padrão se manteve 

conforme o que está apresentado na Imagem 2. 

Uma questão comum às revistas Ana Maria, Claudia e Marie Claire quanto à fotografia, 

é que o uso deste recurso não se configura como um enunciado que abarque inerentemente uma 

posição sujeito. Não apresentam elementos suficientemente capazes de referenciar as modelos 

apresentadas, não indicam a profissão, ocupação ou qualquer que seja um fator que torne 

possível, apenas por meio dos enunciados verbais que acompanham a fotografia, inferir o 

espaço social/midiático ocupado por estes sujeitos. 

 A escolha por não vincular as modelos às suas carreiras aciona uma memória discursiva 

sobre os sujeitos apresentados, e tais efeitos de memória organizam as relações saber-poder, 

objetificadas pelas revistas, que visam a constituição identitária de seus leitores e 

operacionalizam a condução de suas condutas, seja através de enunciados que rememorem um 

acontecimento, reforçando certas subjetividades, ou de enunciados que sejam capazes de 

dessubjetivar os sujeitos e inferir outros modos de olhar, incorrendo em outros modos de 

objetivação e subjetivação, tanto do sujeito posto como objeto central de um produto midiático, 

quanto dos sujeitos leitores que a publicação busca alcançar. 

Podemos considerar, primeiramente, o público-alvo destes materiais, uma vez que, 

diferentemente das outras duas revistas, a Marie Claire, em seu conteúdo, faz referência à moda, 

beleza e estilo de vida que compreendem as classes mais ricas do país. Os sujeitos nelas 

representados são mulheres de negócios ou que buscam saber mais sobre o assunto e se inspirar, 

que se interessam por moda e grifes diversas, além de estilos de decoração e profissionais 

renomadas que são destaque nessas edições.  

Os sujeitos que dela podem desfrutar são diversos, mas os sujeitos que reconhecem sua 

subjetividade no que é representado nas páginas desta revista são seletos, há uma categórica 

representatividade de um grupo específico de mulheres, enquanto há o apagamento de outras.  
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Imagem 5: Capa GQ Brasil, dezembro de 2017 

Fonte: http://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20171203 
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As práticas discursivas que permeiam a produção da capa de revista representada na 

Imagem 5 trazem como personagem a figura do surfista Gabriel Medina, e a fotografia que 

compõe a capa desta publicação apresenta o surfista como modelo editorial, ou seja, trabalha a 

imagem visual do atleta com indumentárias que visam refletir e apresentar tendências da moda 

atual.  

Para além disso, a ambientação da fotografia faz menção à profissão do modelo em 

questão, rememora o mar, em clara alusão à atividade profissional exercida pelo sujeito posto 

em destaque na publicação, já a vestimenta utilizada, um terno no estilo “esporte fino”, 

extrapola o espaço profissional ocupado por Medina, uma vez que, ao acionar uma memória 

discursiva social da definição de surfista, o leitor não alcançaria o que é apresentado na revista.  

Dessa maneira, ao utilizar-se de tais recursos alusivos, a imagem estampada na capa da 

revista GQ Brasil, de dezembro de 2017, movimenta efeitos de memória que, através do 

enunciado imagético, coadunam na produção de uma associação entre o modelo e sua profissão 

(por meio da ambientação) e o status de “homem de negócios” (através do vestuário), 

reforçando a ocupação de um espaço de destaque como homem bem-sucedido.  

Tanto a manchete principal quanto as secundárias que compõem a capa da revista, como, 

por exemplo, “Como conseguir reserva nos mais concorridos restaurantes de Nova York”, “Alta 

performance no esporte, no estilo e nos negócios [...]” e “Moda, deu match!”, reforçam, validam 

e legitimam discursos inerentes ao espaço reservado aos homens socialmente.  

Outro ponto de atenção é a mudança estética das capas desta revista. Em 2017, a 

manchete “O homem com estilo vive melhor” divide a capa com um conglomerado de outros 

subtítulos e informações acerca do conteúdo da revista, já as publicações realizadas a partir de 

março de 2020 são compostas por uma quantidade menor de enunciados verbais, apresentando, 

então, poucas manchetes, ou apenas uma como destaque principal das edições, deixando na 

ordem do invisível quais outras temáticas e assuntos serão tratados nas edições, como podemos 

ver em seguida.  

Como pode ser observado na Imagem 6, a capa é composta imageticamente pelo uso da 

técnica fotográfica do close, no qual o olhar do ator Marco Pigossi, que modela a capa, está fixo 

no leitor, mas de maneira complacente e convidativa, e, pela ausência de cor, toda a capa está 

em preto e branco, enquanto, verbalmente, apresenta apenas a manchete: “Futuros possíveis: 

diversas vozes discutem os caminhos do amanhã”.  
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Fonte: http://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200511 

 

Imagem 6: Capa GQ Brasil, maio e junho de 2020 
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O aparecimento de um único enunciado verbal é permeado pelo apagamento dos sujeitos 

que figuram essas “vozes”, sendo que tal proposição enunciativa deixa em suspenso quais são 

as práticas discursivas que constituem a publicação referente a maio e junho de 2020 da GQ 

Brasil, assim como quais são os sujeitos enunciadores que operacionalizam a discussão central 

proposta sobre os “caminhos do amanhã”.   

Nesse sentido, e atravessando uma linearidade de apresentação do corpus, para 

concatenar os apontamentos referentes à análise da Imagem 6, apresentamos abaixo o índice da 

edição de número 105 da GQ Brasil2. 

 

 

 

 
2 A Imagem 7 corresponde à versão textual do índice da revista, tendo sido editada por nós para possibilitar a 

melhor visualização dos enunciados apresentados nesta seção da revista. A versão original, idêntica à publicação 

em formato físico, está exposta no Anexo 3. 

Imagem 7: Índice GQ Brasil, maio e junho de 2020 
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Nele, podemos observar várias matérias fazendo referência ao período de pandemia da 

COVID19. O índice da revista, então, remonta a manchete posta em destaque na capa, “Futuros 

possíveis: diversas vozes discutem os caminhos do amanhã”, a partir de enunciados que trazem 

em destaque, principalmente, “FUTURO”, “NOVO” e “PANDEMIA”, como “O mundo pós-

corona: Mathias Horx pede que olhemos para o futuro”, “O futuro chegou na sua casa”, 

“Começar de novo”, “Viagens do amanhã: novos voos...”, “Exercícios de respiração para novos 

ares”, “Rodrigo Teixeira foca no novo cinema”.  

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200511 
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Estes enunciados trazem consigo significações diferentes acerca das práticas discursivas 

que permeiam o momento histórico no qual a publicação desta edição da revista é realizada, e 

induzem a novas formas de objetivação e subjetivação dos sujeitos a partir de novos moldes 

sociais. Há então a emergência de enunciados que reverberam os Futuros Possíveis diante de 

um período de isolamento social: os corpos dos sujeitos alcançados pelas práticas discursivas 

presentes nesse exemplar da revista QG são conduzidos à experimentação de novos caminhos 

pautados pelas mudanças das formas de viver em sociedade. 

Considerando um cenário pandêmico (COVID – 19) que instaurou práticas discursivas 

na ordem do isolamento social e que se referiam sempre ao enunciado “Fique em casa”, o índice 

da revista abarca essa nova realidade construindo discursos que indicam campos possíveis de 

exercício das masculinidades voltados aos negócios e de como geri-los de uma nova maneira.  

As condições de existência, determinadas pelo momento histórico, que possibilitam a 

emergência de enunciados que dizem respeito a uma mudança do espaço físico a ser ocupado 

pelos sujeitos não alteram as formações discursivas hegemônicas acerca do exercício das 

masculinidades.  

Desse modo, mesmo que esses sujeitos estejam reservados no espaço interno da casa, 

as formações discursivas que permeiam as masculinidades não se alteram. Logo, o espaço 

interno é reconfigurado para abarcar práticas discursivas e modos de subjetivação que operem 

a manutenção dos campos de possibilidade que, permeados pelos discursos, regulam o exercício 

das masculinidades e, assim, possibilitam a constituição de um dispositivo de gênero.  
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Por sua vez, a capa da L’Officiel Hommes Brasil de setembro de 2019, que representa 

a segunda revista voltada ao público masculino que será utilizada como materialidade para as 

discussões propostas neste trabalho, destaca, nesta edição, uma fotografia com plano de fundo 

em cor neutra, com elementos minimalistas e que retomam o subtítulo da manchete principal 

“[...] Flower Power [...]”. Em contraponto ao material apresentado anteriormente, é notável o 

uso do enunciado, apresentado em destaque nesta capa: “Que venha o novo”.  

Imagem 8: Capa L'Officiel Hommes Brasil, setembro de 2019 

Fonte: https://www.mapbrasil.ag/en/news-social/portugues-do-brasil-renato-goes-e-capa-da-

revista-lofficiel-hommes/ 
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Nesse sentido, e ao considerar o momento histórico no qual essa publicação é realizada, 

engloba práticas discursivas outras, o enunciado em questão indica a existência de novidades 

no mundo do entretenimento e da moda; sendo assim, as práticas discursivas que compõem este 

material estão na ordem da informação, buscam atualizar os seus leitores das tendências 

nacionais e mundiais que estão surgindo. Assim, a utilização do termo “NOVO” considera 

discursos que não se propõem a categorizar novas formas de exercer as masculinidades, mas de 

fazer com o que exercício delas esteja pautado nas tendências e, com isso, subjetiva os sujeitos 

indicando a eles novos modos de olhar para campos específicos da vida cotidiana, como música, 

moda, artes, negócios, e não em pautar novos modos de existir.  

Trazemos, em seguida, alguns recortes dos sumários das revistas Marie Claire, Claudia, 

GQ Brasil e L’Officiel Hommes Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 9: Sumário Marie Claire, setembro de 2021 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20210830 
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Fonte: http://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20210830 

Imagem 10: Sumário Marie Claire, setembro de 2021 

Imagem 11: Sumário Claudia, junho de 2021 

Fonte: https://goread.com.br/viewer/claudia/renata-vasconcelos/ 
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Os sujeitos que se estabelecem nessas duas revistas, Marie Claire e Claudia, ocupam 

posições sociais diferentes, mas possuem interesses semelhantes: que podem se resumir à moda, 

casa, decoração e um estilo de vida pouco voltado para o externo, para a sociedade e para o 

trabalho extra doméstico.  

Mesmo tratando de negócios e falando sobre mulheres bem-sucedidas, o foco das 

matérias acaba se voltando para uma subjetividade que remontam os discursos patriarcais e que 

destinam esses sujeitos aos espaços internos. Nessas publicações, ao contrário do que se verifica 

nas masculinas, as crianças e a casa ganham espaço e aparecem como intrinsecamente ligadas 

ao estilo de vida das mulheres. A revista Ana Maria, no que lhe diz respeito, não apresenta 

sumário em nenhuma das suas edições.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200703 

Imagem 12: Sumário GQ Brasil, setembro de 2020 
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Imagem 13: Sumário GQ Brasil, março de 2020 

Fonte: http://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200703 
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Fonte http://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200303 

 
Imagem 15: GQ Brasil, setembro de 2020 

Imagem 14: Sumário GQ Brasil, setembro de 2021 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200903 
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Uma observação importante que versa sobre as revistas femininas é que estas 

apresentam muito mais páginas que as masculinas, mais matérias e um conteúdo mais 

diversificado, o que não faz com que algumas delas sejam mais abrangentes e tragam muitas 

novidades sobre o “mundo feminino”.  

Assim como o público-alvo, as revistas Marie Claire, Claudia e Ana Maria apresentam 

grandes diferenças nos discursos que figuram suas páginas, enquanto que tais diferenças não se 

fazem tão presentes nas revistas que buscam alcançar o público masculino, diante disso, os 

discursos presentes nas publicações da GQ Brasil e na L’Officiel Hommes Brasil exibem mais 

Fonte: http://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20210831 

Imagem 16: Sumário L'Officiel Hommes Brasil, dezembro de 2020 

Fonte: https://goread.com.br/viewer/hommes/e-agora-a-luta-por-uma-moda-mais-

inclusiva-democratica-e-politizada/ 
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regularidades discursivas do que as que podem ser observadas nas revistas destinadas ao 

público feminino.  

Um fato sobre as revistas masculinas é que nestas, diferentemente do que ocorre com as 

revistas femininas, não há categorização acerca do nível financeiro do público que as revistas 

desejam alcançar, mas o que podemos ver quanto ao conteúdo é que, em quase sua totalidade, 

o material das revistas resume-se à tratativa de lançamentos da moda, grifes, acessórios, hobbys. 

Portanto, as revistas trazem matérias voltadas para homens de negócios e que possuem 

interesse, assim como poder financeiro, em adquirir e saber sobre grifes e os mais novos 

lançamentos da alta moda.  

Partindo deste apontamento, torna-se possível observar que os sujeitos estabelecidos 

como público-alvo destas revistas estão estritamente nas classes mais altas existentes no país, 

já que tratam de assuntos de interesse deste público, retratam seu cotidiano e definem um local 

para este leitor, e é possível também notar uma exclusão e o apagamento de sujeitos outros, que 

fogem à essa norma.  

Um dos aspectos percebidos das capas e sumários das revistas masculinas é a forma 

como os homens são apresentados: são sujeitos bem-sucedidos e, em sua maioria, ocupam o 

espaço social externo, não há quase nenhuma referência que coloque esse sujeito atrelado, de 

alguma forma, à família, filhos ou a uma mulher; ou seja, são sujeitos bem-sucedidos por si só, 

não dependem de ninguém para que alcancem esse status.  

 Dessa forma, há um padrão de beleza e personalidade exigidos dos sujeitos a quem se 

deseja alcançar, homens com corpos esculpidos, bem-sucedidos e bem-vestidos, até porque, 

como diz o slogan da GQ Brasil, “Homens com estilo vivem melhor”, como apresentado na 

Imagem 5. 

 Há, em geral, um padrão em todas as revistas: homens cis-heterossexuais estão 

constantemente representados nas capas e no conteúdo apresentado no interior das publicações, 

já os sujeitos que se distanciam desse padrão não encontram espaço, ou, se encontram, estão 

em alguma edição especial da revista. Com exceção dessas edições especiais, como 

exemplificado na Imagem 14, há, então, um silenciamento de sujeitos outros, daqueles que não 

se enquadram no padrão cis-heteronormativo e cujo “estilo de vida” não cabe nas páginas das 

revistas.  

 São objetos recorrentes de discursos dessas revistas os sujeitos que performam 

masculinidades pautadas socialmente na cis-heteronormatividade, ou seja, aqueles que estão 

compreendidos em uma racionalidade que valida a existência do homem de negócios, que vai 

à academia, tem estilo e uma vida social agitada.  
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 Nesse ínterim, até mesmo os sujeitos cis-homossexuais não são objetos de discurso nas 

revistas, e quando o são, a representação dada a eles é diferencial. Partindo dessa questão, 

colocamos foco na fotografia do ator Cauã Reymond, tido como ícone social de masculinidade 

(Imagem 12), na qual é destacado com uma vestimenta de tom azul, enquanto a publicação que 

apresenta o cantor Emicida o mostra fotografado com um blusão na cor rosa e com flores nas 

mãos. As relações discursivas que permeiam o aparecimento destes dois sujeitos nas revistas 

são distintas, pois enquanto um veste azul e performa uma masculinidade hegemônica, o outro 

veste rosa e carrega flores, como uma gentileza, e enuncia, imageticamente, uma cortesia para 

se pôr em lugar de destaque. 

 A emergência desse enunciado pode ser relacionada a um discurso político de extrema 

direita, disseminado pela então Ministra da pasta da Mulher, Família e Direitos Humanos, 

Damares Alves: “Menino veste azul e menina veste rosa. Atenção, atenção: é uma nova era no 

Brasil” foi a fala proferida pela ministra no dia dois de janeiro de 2019, na cerimônia de posse 

dos ministros do governo de Jair Bolsonaro3.  

 Dessa forma, o ícone nacional considerado como referência de masculinidade veste 

azul, enquanto o sujeito que representa a diversidade na revista utiliza o rosa como figurino, 

mesmo que a publicação na qual o referido cantor aparece em destaque tenha como foco 

questões raciais e não de gênero. 

 O que incide em uma contradição discursiva, uma vez que, assumidamente, essas 

revistas informam tratar de assuntos relativos a estilo, moda, esportes, saúde do homem, dentre 

outros, contudo desconsideram certas existências e produzem o apagamento daquelas que 

compreendem sujeitos LGBTQIAPN+, assim como sujeitos negros. A publicação refere-se aos 

desafios enfrentados por pessoas negras e se torna destaque em uma publicação que trata das 

práticas discursivas representativas da diversidade da editora da revista GQ Brasil, ao enunciar 

“Mudar é bom: as 21 edições de GQ ao redor do mundo unem forças para uma colaboração 

global focada no futuro4”.  

 Os discursos possíveis e passíveis de validação e legitimação nas esferas de saber/poder 

constituintes dos enunciados realizados nessas publicações operacionalizam um dispositivo 

hegemônico de gênero, pautado em uma determinação de papéis sociais a serem seguidos, e 

buscam o apagamento de práticas discursivas que abarquem o surgimento de novas 

 
3 Ver em: https://exame.com/brasil/menino-veste-azul-e-menina-veste-rosa-diz-damares-em-video/. Acesso em 

20 jan. 2021. 
4 Ver Anexos 4 e 5. 
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configurações sociais, mantendo, assim, a efetividade do exercício do poder imediatamente 

responsivo às formas de resistência.  

 Um exemplo dessa aparição do “anormal” na revista GQ está representado acima, e 

corresponde à sessão “Chang is Good” (Imagem 15). O enunciado em destaque assevera que a 

“Masculinidade é uma obra em progresso – e a mudança é o caminho”, com vistas em pautar 

que a revista vem mudando e busca acompanhar as mudanças sociais; como complemento, 

infere que a GQ se configura como “uma amiga confiável” para 50 milhões de leitores globais. 

 Para representar estes enunciados verbais, a editora expõe uma série de capas de várias 

edições da revista pelo mundo. Um adendo acerca disso é que a capa da revista brasileira 

evidenciada para representar esse discurso é de março de 2020, enquanto a edição que traz a 

matéria é de setembro de 2020, e, com exceção destas duas edições, não há capas ou sumários 

que tragam conteúdos diferentes dos moldes já utilizados há anos, de um padrão de sujeitos cis-

heterossexuais, bem-sucedidos, brancos e que nada têm a ver com o discurso apresentado na 

Imagem 7.  

 Sendo assim, apenas as edições de março de 2020 e a de setembro deste mesmo ano 

fazem menção à diversidade, igualdade de gênero e aos demais temas citados. Há, portanto, 

uma presença de preceitos que fogem ao padrão apenas em edições específicas e esporádicas.  

 Os sujeitos subjetivados pelos discursos materializados nessas revistas devem, então, 

apresentar um padrão físico e comportamental que não é novo na sociedade e remonta uma 

história, representando discursivamente sujeitos que cuidam dos seus corpos.  

 O que, por sua vez, pode ser considerado uma invenção dos últimos séculos e que se 

tornou instrumento de ascensão e demonstração de poder social, sendo também a externalização 

de uma masculinidade que está ancorada nos discursos de uma sociedade patriarcal, em que o 

homem mais forte e  mais bem sucedido é superior, e as mulheres e crianças não encontram 

espaço nesse ambiente masculino, que é externo e circundado por relações de poder, que 

integram a essa masculinidade a capacidade de ser líder, a posição social e financeira e o porte 

físico. 

Por conseguinte, as edições da revista Ana Maria dedicam uma boa parte de seu 

conteúdo a receitas, assim como as revistas Claudia e Marie Claire, que incorporam nas suas 

publicações algumas páginas (mais de uma) a essa categoria. Já a revista L’Officiel Hommes 

Brasil (Imagem 16) tem uma seção denominada “gastronomia”, mas que, diferente das revistas 

femininas, apresenta conteúdos voltados às tendências gastronômicas, restaurantes renomados 

ou não e chefs, trazendo enfoque a visitar esses restaurantes como uma atividade possível para 

seu público.  
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É válido supor que as revistas femininas também poderiam apresentar conteúdo 

parecido que atendesse ao público-alvo, mas referem-se a cozinhar como uma atividade atrelada 

à feminilidade, e, com isso, apresentam discursos vários que recomendam “surpreender” o 

marido e os filhos cozinhando, desde receitas mais simples até as mais sofisticadas. 

Considera-se assim, que, nestes discursos, há uma delimitação do espaço da mulher, 

novamente voltado aos afazeres domésticos. Matérias como “comidas rápidas para 

surpreender” são comuns, não havendo menção a restaurantes para surpreender, ou, que sejam, 

“restaurantes para agradar a família”.  

 Nesse âmbito, apesar de estarmos, inicialmente, olhando em direção apenas às capas e 

sumários das revistas, seu conteúdo também revela a cultura e a história de um povo, tudo que 

foi construído historicamente através dos discursos de um padrão de “homem ideal”. Esta 

reprodução não está apenas nas revistas, que simbolizam entretenimento, mas justamente por 

serem discursos presentes em tantas outras instituições é que chegam às revistas com tanta força 

e, por meio da subjetivação, reforçam estereótipos e padrões que são disseminados nas 

instituições escolares, religiosas e familiares, dentre outras. 

 Dessa maneira, as matérias presentes nas revistas também agregam o poder de 

subjetivação que tais discursos possuem, já que têm por função disseminar discursos presentes 

na infância, adolescência e vida adulta dos sujeitos. Não há a emergência de novos discursos 

ou de uma nova história, as mídias servem como reforço da masculinidade ideal e padronizada, 

que molda os sujeitos e seus corpos. 

 

 

2.2 Da normalização e normatização dos corpos  

 

O corpo, em Foucault, é materialidade, ou seja, para pensar os Estudos Discursivos 

Foucaultianos devemos olhar o corpo como inerente às práticas discursivas que competem à 

subjetividade dos sujeitos. Da mesma forma, cabe-nos observar como os corpos físicos ocupam 

espaço e são focos de vários discursos que normalizam e normatizam o exercício das 

feminilidades e masculinidades, corpos estes postos como objetos discursivos, efetivados e 

agenciados nas relações de saber/poder inerentes às determinações sociais que regem os papéis 

de gênero, operacionalizando o dispositivo de gênero. 

Pensando nisso é que se faz necessário, neste trabalho, observarmos como a 

normalização e normatização dos corpos são efetivadas nas revistas que nos servem como 

corpus e, principalmente, analisarmos como se dá, a partir do corpo, a construção dos papéis 
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sociais. Para tanto, os enunciados selecionados para as análises executadas neste tópico tomarão 

como tema as normas, leis e regras impostas, discursivamente, aos indivíduos e a toda uma 

sociedade. Além disso, este tópico tem como objetivo discutir as formas de resistência 

impetradas à relação saber-poder em que estão inseridos os corpos destes sujeitos, para que, no 

último tópico deste capítulo, seja possível discutir os papéis de gênero no Brasil, finalizando, 

assim, as análises propostas para esta tese. 

 

 

 

 

Na Imagem 175, o sujeito mulher aparece com o corpo totalmente à mostra, estando nua 

e utilizando seu próprio corpo para cobrir as partes íntimas. Analisando a imagem e a legenda 

presentes na capa da revista Marie Claire é possível indicar que a “subversão” da mulher na 

 
5 A imagem corresponde à capa e contracapa da revista, tendo sido editada pela autora para ser visualizada em sua 

completude. A imagem original, conforme apresentada na revista, corresponde ao Anexo 6 desse trabalho.  

Imagem 17: Marie Claire, dezembro/janeiro de 2021/2022  

Fonte: https://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20211130 
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sociedade está ligada a seu corpo. Para subverter6, a mulher se apresenta nua na contracapa de 

uma revista que não abarca nenhum tipo de pornografia. Dessa forma, a contracapa da revista 

modifica os estereótipos acerca do que é possível ou não, socialmente, ser apresentado e estar 

em destaque em uma revista conceituada e que tem como público-alvo mulheres das classes A 

e B. É possível, então, observar que ao mesmo tempo em que a revista se coloca em lugar de 

valorização, expõe o corpo da mulher para afirmar questões estabelecidas socialmente em 

relação ao que pode ou não ser exibido na capa de uma revista “popular”, com circulação 

expressiva entre mulheres que se dedicam exclusivamente ao lar e também àquelas que são 

ativas no ambiente externo ao lar.  

 Nesse aspecto, tumultuar a ordem social para colocar a revista em destaque é efetivo. 

Em acréscimo, a publicação utiliza uma imagem em destaque, além do título: “Subversiva, 

sim!”, com o subtexto “Duda Beat7: a voz de uma geração que dribla os padrões”. Esses 

discursos, que estão na ordem do verbal e do não verbal, colocam o corpo da mulher em voga 

e traz uma exposição desse sujeito para tratar da subversão feminina na atualidade. Ainda na 

mesma edição, a página seguinte exibe outra mulher com o corpo à mostra e lança mão do 

mesmo título e subtítulo contidos na capa.  

Ao servir-se desses recursos, esse veículo midiático assevera que a subversão das regras 

sociais executada pelas mulheres é realizada por meio do corpo físico, pela sua exibição, tanto 

quanto relaciona o sucesso e crescimento profissional da mulher a questões estéticas que 

compreendem o padrão social exigido para esse sujeito. O subtítulo menciona a voz, apelando 

para a representatividade que essas mulheres engajam, mas o foco está sempre no fato de não 

se encaixar nos padrões sociais vigentes, de acordo com a revista. 

 

 

 

 
6 As definições para tal palavra no dicionário “Michaelis” são: Realizar transformações radicais ou destruir algo 

já estabelecido; alvoroçar, revolucionar; eliminar o bom comportamento ou valores de natureza moral; corromper. 

Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/busca?id=MdaRM. Acesso em 8 nov. 2022.  
7 Duda Beat é uma artista brasileira, cantora, influenciadora e que tem um destaque na mídia por discursos como 

“Toda mulher tem obrigação de ser feminista”, além de músicas que denotam seu engajamento contra o 

feminicídio. Para além disso, Duda Beat é formada em Ciências Políticas pela Universidade Federal do Estado do 

Rio de Janeiro.  
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Desta feita, a mulher colocar seu corpo à mostra em um lugar (materialidade) não usual 

representa a subversão, a fuga dos padrões, corromper os valores sociais e não se condicionar 

ao que é considerado um “bom comportamento” para as mulheres.  

É certo que o foco dessas edições é enaltecer e colocar em evidência as mulheres, mas, 

para isso, a revista é categórica em utilizar, de forma explícita, a nudez e o corpo para atingir o 

objetivo editorial do exemplar. Outra publicação que faz uso deste artifício, mas se adequando 

ao implícito, é o texto presente na matéria que se segue (Imagem 19). 

 

 

Fonte:https://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20211130 

Imagem 18: Marie Claire, dezembro/janeiro de 2021/2022 
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A publicação acima está veiculada no exemplar da revista Marie Claire de novembro de 

2021, edição anterior às imagens e análises previamente realizadas (Imagens 17 e 18), 

entretanto, é imperativo discutir essa publicação, uma vez que a revista se utiliza novamente do 

corpo social e físico da mulher para pautar suas reportagens.  

A matéria expressa na Imagem 19 destaca o título “O corpo em evidência” e ressalta 

que, após a pandemia, as mulheres deixaram de lado as roupas largas e moletons para 

novamente se colocarem em destaque, mas o discurso presente na revista promove uma 

associação da feminilidade à exposição do corpo feminino, já que exalta como ponto de 

perceptibilidade a exibição do corpo desse sujeito.  

Dessa forma, a leitora – público-alvo da revista – facilmente relaciona o lugar de 

destaque da mulher ao corpo, à nudez e em como a moda também está ligada e é favorável a 

Imagem 19: Marie Claire, novembro de 2021 

Fonte:https://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20211031 
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um “despir político” – assim como mencionado na matéria em questão –, vez que o material 

exibido, especialmente nas edições de novembro e dezembro de 2021 nessa revista, explora o 

corpo da mulher.  

Primeiro, há um discurso que evidencia esse corpo físico e desnudo, instiga a fugir das 

regras pandêmicas, incentivando as mulheres a deixarem o conforto dos moletons e usarem 

roupas que “valorizem” seus corpos. No mês seguinte, logo na capa, figura uma mulher nua, e 

o seu sucesso e enfrentamento perante a sociedade são atribuídos ao corpo, ao físico e à beleza 

externa. É ignorada a intelectualidade do sujeito, seu viés militante, ativo socialmente e que 

subverte os discursos machistas e patriarcais para dar vez à exposição do corpo. Dessa maneira, 

ter a liberdade de se mostrar em qualquer ambiente aparentemente é mais subversivo que o 

pensamento ou a crítica social realizada através de movimentos culturais – como a música –, 

ou seja, para justificar a insubmissão feminina a revista utiliza de artifícios de exposição e de 

submissão do corpo e do sujeito mulher.  

É certo que os discursos presentes nas revistas influenciam no comportamento de seus 

leitores, logo, a exibição de um corpo padrão como referência de subversão social incute um 

condicionamento dos sujeitos a olharem esse corpo como uma meta a ser alcançada. 

Consequentemente, tais discursos objetivam e subjetivam os sujeitos, assim como 

promovem uma normalização dos corpos. Os discursos presentes nessas publicações indicam 

que, para estarem dentro das normas e se fazerem vistas, as mulheres necessitam se adequar a 

um padrão, pois até para subverter e “burlar as regras” é necessário se submeter a essas mesmas 

regras. Trata-se de uma subversão que, na verdade, ao observar a construção dos discursos, está 

totalmente adequada às regras sociais que utilizam da representatividade das mulheres 

escolhidas para figurarem despidas na edição aqui referenciada.  

As formas de resistência a esses discursos, no que se refere à edição da revista Marie 

Claire de dezembro/janeiro de 2021/2022, adequam-se ao poder impetrado a esse sujeito. A 

subversão anunciada nesse exemplar da revista, juntamente com discursos que incentivam a 

liberdade das mulheres, maquiam, deliberadamente, o uso explícito do corpo e da nudez dessas 

mulheres como artificio que reforça a normalização dos corpos. 
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Partindo para outras referências que se adequam às mesmas questões, temos a 

publicação da revista Ana Maria, Imagem 20, que se empenha em dar dicas de como a mulher, 

que dentro desse escopo que tem a casa (ambiente interno) como referência e, principalmente 

por abranger um contingente de mulheres que representam, economicamente, as classes C e D, 

pode realizar exercícios e, no dia a dia, emagrecer e/ou manter uma forma física que se encaixe, 

mesmo que minimamente, nas normas.  

A revista Ana Maria, mesmo tendo um alcance e público-alvo diferente da revista Marie 

Claire, utiliza dos mesmos discursos normatizadores, contudo fazendo uso de estratégias 

adequadas ao seu público, para garantir a normalização dos corpos e induzir as leitoras a se 

adequarem, através de uma rotina e passos simplificados, a um padrão universal, no Brasil, de 

comportamento que interfere especificamente no corpo. É por meio desses discursos, que 

aparecem nas mídias das mais variadas formas, que o sujeito mulher é objetivado “sutilmente” 

às normas sociais que vão normatizar, normalizar e reger seu corpo físico e trabalhar para que 

esse sujeito seja subjetivado dentro e adepto a essas normas e leis sociais que se instauram 

socialmente em relação ao corpo social e, no caso das mulheres, físico. 

Imagem 20: Ana Maria, setembro de 2020 

Fonte: https://a.co/d/32EcjxM 
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É oportuno observar a publicação de abril de 2020 da revista GQ Brasil, uma vez que o 

exemplar apresenta um apagamento de figuras femininas até a página 72. No que lhe dizem 

respeito, as páginas anteriores exaltam a masculinidade com títulos como “O mundo de Jerry”, 

“O chefão fica em casa”, “Emoção na ponta dos dedos”, “O mundo aos seus pés”, para tratar 

de negócios, carreira, status e carros, por exemplo, e, até esse ponto, todas as referências são 

masculinas (como pode ser visto no sumário que figura o Anexo 7). E, na matéria intitulada 

Imagem 22: Revista GQ Brasil, abril de 2020 (modo leitura) 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200402 

Imagem 21: Revista GQ Brasil, abril de 2020 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200402 
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“Você está cancelado”, a versão digital8, lida página por página, destaca a imagem do 

apresentador Silvio Santos como “capa” da matéria (Imagem 21). Já na versão específica de 

visualização horizontal – modo leitura –, o destaque incide na imagem da cantora Anitta. Todas 

as fotografias apresentadas estão em preto e branco e com manchas vermelhas em seus rostos 

para representar o cancelamento digital que é pauta da matéria9. 

Na versão digital, a fotografia da Anitta é destacada na página seguinte à apresentação 

da matéria, neste momento o nome de enfoque é ainda o de Silvio Santos, mas a imagem da 

mulher é posta como referência do texto apresentado, o nome da cantora só é mencionado na 

página seguinte. Diversos outros sujeitos figuram a lista de “cancelados” como referência da 

matéria, sendo eles, em sua maioria, homens e correspondendo a celebridades reconhecidas 

nacionalmente ou subcelebridades, mesmo assim a imagem da cantora Anitta é destaque na 

matéria. 

Mesmo na versão de visualização horizontal, apesar da “capa” apresentar uma figura 

masculina, a página seguinte traz três personagens femininas. O que representa 42% das fotos 

relacionadas a essa reportagem. Ainda, é importante observar que no formato digital da revista, 

na exibição que corresponde à versão impressa, a fotografia em maior destaque nesta matéria 

apresenta uma mulher (Imagem 21). Já na opção de visualização do texto indicada pela revista 

como “horizontal, mais fácil de ler”, a única representação imagética que ilustra esta matéria 

apresenta uma figura feminina (Imagem 22).  

 Sendo assim, observando as Imagens 21 e 22, é nítido que a figura feminina é tomada 

como referência da matéria “Você está cancelado”; mesmo que o conteúdo apresentado refira-

se majoritariamente a figuras masculinas, a imagem feminina é obviamente utilizada para atrair 

a atenção do público leitor. O corpo da mulher e o exercício da feminilidade são, então, postos 

em destaque em uma pauta referente a aspectos negativos dos sujeitos que a figuram.  

 |Isto posto, o espaço de representação das feminilidades, nesta revista, não é inerente a 

um olhar discursivamente positivo de seus corpos, pelo contrário, a imagem apresentada no 

âmbito de sua representação social é negativa e questionadora das posições sociais que 

assumem em referência ao que é esperado das mulheres enquanto ao papel que devem 

desempenhar, definido socialmente.  

 
8 A assinatura das revistas Marie Claire e GQ Brasil, ambas sob responsabilidade da Editora Globo, possibilitam 

tanto a visualização de seu conteúdo de forma idêntica à versão impressa, quanto em uma versão indicada como 

“um fluxo horizontal fácil de ler”, portanto, tendo acesso a estes dois formatos, cabendo a observação das 

discrepâncias entre um e outro, lançaremos mão da observação dos dois formatos. Cabe ressaltar que, de modo 

geral, o material de análise faz jus às versões impressas ou digitais idênticas ao material impresso. 
9 A matéria pode ser visualizada na íntegra, na versão digital da revista, por meio dos Anexos 8, 9 e 10. 
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 Por outro lado, os corpos masculinos são preservados ao terem sua imagem exposta de 

forma minimizada. O uso de fotografias em menor escala e ocupando um espaço diminuído na 

matéria, em relação às mulheres, traz efeitos discursivos que estão também na ordem de 

minimizar os enunciados, o que é dito sobre eles.  

No decorrer da matéria, considera-se que o “cancelamento não tem uma eficácia”; de 

toda forma, a performatividade discursiva operada pela cultura do cancelamento social produz 

e agencia sujeitos mais preocupados com sua imagem e produtores de discursos que, mesmo 

fugindo ao que é intrínseco das formas de objetivação e subjetivação às quais correspondem, 

irão recorrer a uma equipe de promoção midiática que modalize seus discursos e os adaptem ao 

público, pois esse processo garante a eles visibilidade e renda, por meio de marcas que os 

patrocinem.  

Esse movimento pautado na mídia e em uma sociedade capitalista e patriarcal gera 

lucros e promove sujeitos que estejam vinculados aos discursos preconizados socialmente. O 

exercício das masculinidades e das feminilidades possíveis a estes sujeitos são pautados, então, 

em determinações sociais do aceitável e do não aceitável, sendo eles veículo de influência na 

subjetivação de outros sujeitos, visto que seus corpos são cooptados, regulados e postos a 

serviço da manutenção dos lugares sociais a eles determinados.  

 As contracondutas, nesse ponto, geram o cancelamento, e o dispositivo de gênero, 

pautado nas normas sociais, opera na regulação, normalização e normatização dos corpos desses 

sujeitos. O poder disciplinar, então, busca o controle dos corpos, procura mitigar as formas de 

resistência; assim, o cancelamento social funciona como punição aos sujeitos que subvertem a 

norma.   

Uma questão observável também é que em nenhuma das revistas, masculinas ou 

femininas, há matérias que tragam o corpo masculino completamente nu – o máximo de 

exibição é o de modelos com a camisa aberta ou, muito raramente, sem a camisa. Já ao observar 

as matérias que focalizam a mulher, é perceptível a recorrência, no campo dos enunciados 

imagéticos, de corpos completamente nus.  

Essa estratégia midiática de objetificação do corpo que performa feminilidade busca 

tanto alcançar um público e gerar interesse dos leitores/consumidores na publicação, garantindo 

lucro para os veículos de informação, quanto a normalização e normatização dos corpos, uma 

vez que estes enunciados encontram um campo de possibilidade por, em meio à dispersão, 

convergirem para um mesmo objeto discursivo e compreenderem uma formação discursiva. 

Assim como os casos apresentados nesta pesquisa, observáveis nas Imagens 17 e 18, 

geram um interesse do público em saber mais sobre as personagens que são apresentadas nuas 
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ou seminuas. Ressaltamos que a matéria em si objetiva tratar a vida profissional e apresenta a 

artista como quem está “com a carreira em ascensão”; mesmo assim, a publicação faz questão 

de utilizar o corpo como forma de produzir interesse. Será que uma foto de rosto ou de corpo 

inteiro vestida não é considerada como suficiente para gerar lucro? 

Os veículos midiáticos tratados como corpus desta pesquisa colocam o corpo feminino 

como objeto de interesse e impetram a esses corpos uma forma de chamar atenção e de 

garantirem as metas mensais de suas publicações. Por sua vez, as revistas destinadas ao público 

masculino, de uma mesma editora, não apresentam imagens nuas dos sujeitos que figuram nas 

matérias apresentadas, o nível máximo de nudez é uma camisa aberta, e nenhuma outra revista 

exibe o corpo masculino integralmente, além de não apresentarem nenhum material que 

mencione “o corpo perfeito”, “como estar em sua melhor forma”, alimentos para emagrecer” 

ou “como conquistar o corpo do verão em 30 dias”. Ou seja, o corpo masculino natural é aceito 

socialmente sem restrições.  

Dentro de uma determinação do que defina a masculinidade, não está incluída a 

necessidade de fazer dietas, se manter magro etc. O cuidado com a saúde está, portanto, 

realmente atrelado à saúde de forma integral e não à aparência física, visto que nenhuma das 

revistas masculinas apresenta dietas mirabolantes que podem prejudicar a saúde de forma geral. 

Diferentemente do observável nas revistas femininas, pois o objetivo estabelecido quanto ao 

tema saúde é apresentar formas para que as mulheres sejam magras, sem que haja consideração 

suficiente à saúde de modo geral, estando as práticas discursivas voltadas para uma exigência 

socialmente definida.  

Isso pode ser observado na relação do material da revista Ana Maria, de setembro de 

2020 (Imagem 20), que pauta o enunciado “Transforme sua casa em um ambiente 

emagrecedor”, e a publicação da revista GQ Brasil do mesmo mês e ano (Imagem 23), que, ao 

explorar o exercício da masculinidade, põe como foco a matéria “O que o confinamento fez ao 

seu corpo”, na qual apresenta dicas e formas de manutenção da saúde física e mental do homem 

para voltar “ao normal”.  
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Enquanto a mulher precisa adaptar sua rotina interna para emagrecer e para a 

manutenção da sua forma física – um olhar voltado para o atingimento da forma física do corpo 

das mulheres –, as práticas discursivas acerca do masculino destacam tanto a saúde física quanto 

a mental, considerando o retorno ao “normal” de forma tranquila. Com esse normal é possível 

apontar a retomada das atividades externas ao lar, a necessidade de se apresentar bem 

socialmente, prezando pela imagem de um “homem de sucesso”, visto que a matéria sugere 

cuidados com o rosto, corpo e mente.  

 

 

2.3 As relações de gênero no Brasil 

 

Em uma breve contextualização histórica, e tomando como base as problematizações e 

colocações de Alves e Pitanguy (1991), entendemos que a participação da mulher na sociedade 

com atividades extra domésticas, em um contexto mundial, é permitida inicialmente apenas 

para suprir e garantir o sustento e sobrevivência de seus filhos durante os períodos de guerra, 

Imagem 23: Revista GQ Brasil, setembro de 2020 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200903/page/14 
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uma vez que os homens, por estarem cumprindo com suas obrigações relacionadas ao 

militarismo, não se faziam presentes para garantir o sustento da casa e, portanto, nesses 

momentos, as mulheres precisavam assumir o trabalho extra doméstico para garantir a 

manutenção do lar. Desde essas incorrências, as mulheres começam a ter uma participação nas 

forças de trabalho.   

Existe um esforço das mulheres na busca de seus direitos, no entanto, sempre houve 

uma determinação social das diferenças entre homens e mulheres que se justificavam pelos 

discursos religiosos, filosóficos, médicos etc., que serviam para legitimar a inferioridade 

“natural” das mulheres. Para Tedeschi (2012, p. 123):  

 

Esses discursos recorrentes exerceram influência decisiva na elaboração de 

códigos, leis e normas de conduta, justificando a situação de inferioridade em 

que o sexo feminino foi colocado [...] assim, a desigualdade de gênero passa 

a ter um caráter universal, construído e reconstruído numa teia de significados 

produzidos por vários discursos, como a filosofia, a religião, a educação, o 

direito etc. Perpetuando-se através da história, e legitimando-se sob seu 

tempo.  

 

Convencionou-se que caberia às mulheres o espaço privado, o lar, a maternidade, a 

incumbência da criação e educação dos filhos, e, aos homens, o espaço público e tudo que se 

correlaciona a esse espaço. Com isso, as diferenças entre homens e mulheres na sociedade são 

sinônimas de desigualdades.  

 Ao considerar essas questões, fica evidente que a relação entre os gêneros está para além 

da atualidade e vem se firmando e se reafirmando discursivamente por séculos. Dessa forma, 

as imagens que servirão como corpus de análise desse tópico fazem jus a pensar, refletir e 

analisar como as relações de gênero estão postas nas revistas que constituem o material analítico 

desta pesquisa, sendo assim, os enunciados reunidos que contemplam a temática explorada 

nesse tópico são apresentados e discutidos abaixo. 
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2.3.1 – As relações entre gênero e carreira 

 

 

 

 

 

Imagem 24: Marie Claire, dezembro/janeiro de 2021/2022 

Fonte: https://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20211130 
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A edição da revista Marie Claire de dezembro/janeiro de 2021/2022 – cujos conteúdos 

apresentamos em parte por meio das Imagens 24 e 2510 –, tem muitos artigos e entrevistas que 

tratam de mulheres que são líderes nos seus locais de trabalho e ocupam cargos de destaque em 

empresas grandes do país. 

Apesar de exibir e apresentar essas mulheres como referência de subversão aos padrões 

socialmente estabelecidos (lembrando que a capa e várias outras páginas iniciais dessa edição 

da revista se dedicam a esse assunto), é inevitável observar que o conteúdo da revista, em 

 
10 As imagens ampliadas, para que seja possível a leitura das matérias, correspondem aos Anexos 11 e 12 desta 

pesquisa.  

Fonte: https://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20211130 

Imagem 25: Marie Claire, dezembro/janeiro de 2021/2022 
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aspectos gerais, indica e inclui nas questões referentes à representatividade das mulheres, no 

ambiente externo ao lar, um lugar e uma necessidade de conciliação, de reforçar que as mulheres 

não precisam escolher entre um lugar e outro, pois está dentro da possibilidade cumprir com o 

papel de ser mulher socialmente e com o desejo de se inserir no espaço externo ao lar.  

Os discursos evidenciados em todas essas edições exaltam a mulher em um local de 

privilégio e destaque, entretanto, concomitantemente, o trabalho da casa e o cuidado da família 

(marido e filhos) tornam-se presentes nesses textos, matérias e entrevistas. Especificamente nas 

entrevistas há sempre o questionamento de como essas mulheres conseguem aliar o trabalho 

externo, a carreira e se manter em cargos de lideranças – ou seja, fazer bem e se destacar 

positivamente no trabalho extra doméstico – com a lida das atividades domésticas. Assim, o 

que, aparentemente, trazia a exaltação do espaço e lugar alcançados por essas mulheres, 

reverbera nas lutas e obstáculos múltiplos que prejudicam a ascensão efetiva das mulheres a um 

outro lugar na sociedade, enquanto cumprem com o papel que a elas foi determinado há anos.  

Para as mulheres das classes B e C, não há ainda, nos discursos apresentados nas revistas 

Ana Maria e Claudia, possibilidade de se desvincular desse espaço privado que está ligado ao 

lar, não há distanciamento ou observância do fato de que elas podem ter, ou não, decidido não 

ocupar esse espaço privado, não ter marido ou filhos, e que podem se dedicar integralmente às 

suas carreiras, como é comum para os homens (mesmo aqueles que estão casados e com filhos 

possuem, socialmente, liberação e aval quase que universal para cuidarem de si e de suas 

carreiras, sem ter a preocupação intrínseca de atuarem no espaço interno e com a lida das 

questões domésticas).  

Em relação à revista Marie Claire, há, em suas publicações, uma consideração do campo 

social externo que coloca o feminino como executor das relações de poder e não só no âmbito 

da resistência, mas sem deixar de atribuir ao campo da feminilidade as tarefas relativas ao 

cuidado do lar e à exigência da maternidade como inerentes a esses sujeitos, sendo assim, a 

decisão por não maternar é dada, discursivamente, como escolha por uma carreira de sucesso, 

enquanto aos homens é oportunizado socialmente conciliar altos cargos com a paternidade.  

Dessa forma, também fica latente a questão da sobrecarga das mulheres na sociedade, 

pois acumulam tarefas. Para elas não há, socialmente, a escolha de deixar a cargo de outrem as 

atividades da casa. Caso assumam um lugar externo e busquem ascensão em suas carreiras, 

ainda serão cobradas por estarem ou não atendendo às demandas do papel social a elas 

impetrado. Essa questão é foco de várias pesquisas, matérias e reportagens que corroboram na 

apresentação de dados que auxiliam na visualização dessa sobrecarga. A CNDL (Confederação 
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Nacional de Dirigentes Lojistas) publicou uma reportagem, assinada por Fernanda Peregrino, 

em que constata que 

 

As brasileiras precisam dar conta, muitas vezes sozinhas, do sustento dos 

filhos e da casa, do trabalho doméstico e das refeições. Segundo o IBGE – 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, quase metade das casas 

brasileiras são chefiadas por mulheres, ou seja, são 34,4 milhões de domicílios 

que têm mulheres como responsáveis financeiras. Além de trabalhar fora para 

sustentar casa e família, elas gastam, em média, mais de 61 horas por semana 

em atividades não remuneradas, segundo estudo da Think Olga (TO), a partir 

de dados do IBGE. É a famosa “dupla” ou “tripla” jornada de trabalho. “Um 

esforço que equivale a 11% do PIB – Produto Interno Bruto”, registrou a TO, 

em seu relatório. (Peregrino, 2022, s/p). 

 

Além dessa consideração, a matéria veiculada pela CNDL considera ainda que: 

 

Temos uma crescente participação feminina na força de trabalho, o que 

impacta na necessidade de equilíbrio entre homens e mulheres quanto às 

responsabilidades binárias. Porém, a participação masculina nas demandas 

familiares não tem evoluído na mesma medida cultural. “Esse desencontro 

acaba gerando sobrecarga para as mulheres, que ainda são as maiores 

responsáveis pelo cuidado de familiares e nas atividades domésticas”, explica 

Julia Piccolomini, líder de Diversidade e Inclusão na Hash, plataforma que 

oferece soluções financeiras para empresas. Desta quantidade de horas, 21,4 

horas foram dedicadas exclusivamente para cuidar de familiares e serviços 

domésticos. “O trabalho de cuidados não pago das mulheres equivaleria a US$ 

10,8 trilhões. Apenas quatro economias no mundo ficariam acima desse 

valor”, acrescentou a Think Olga. (Peregrino, 2022, s/p). 

 

 

Os dados elencados acima traduzem a realidade da jornada das mulheres que almejam 

uma consolidação de suas carreiras. Ao colocar em voga essa temática, a edição comercializada 

revela uma romantização da jornada dupla/tripla da mulher.  

Os textos da edição de dezembro/janeiro de 2021/2022 da revista Marie Claire trazem 

duas matérias intituladas “Mulheres e carreira: o equilibro possível” (Imagem 24) e “Profissão 

de mulher é a que ela quiser” (Imagem 25) que remontam “frases” utilizadas por grupos 

feministas há anos. A nova aparição e ressignificação dos discursos que versam sobre o 

espaço/lugar que a mulher pode e deve ocupar incentiva outras mulheres a fazer o exercício de 

conscientização acerca dos lugares que podem ocupar, revela o condicionamento desse sujeito 

aos papéis sociais que regulam, cerceiam e moldam, no intuito de formar sujeitos e corpos 

dóceis, suscetíveis à adaptação. Para atenuar a questão, essas matérias são patrocinadas, ou seja, 

feitas com intuito de promover uma marca.  

Nesse sentido, o subtítulo “Conheça as iniciativas da VIVO para que suas colaboradoras 

se sintam seguras e confiantes em todos os momentos da jornada profissional”, que está 
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presente na Imagem 24, afirma que a sociedade e as condições das mulheres tendem a deixá-

las inseguras profissionalmente. Ao mesmo tempo, suscita um discurso que reafirma o fato de 

que ser mulher traz consigo outras obrigações e que, apesar disso, a mulher ainda pode conciliar 

o “ser mulher” com uma vida externa às suas obrigações dentro do lar.  

As matérias destacam que maternidade e carreira, na vida da mulher, não são 

conflitantes – em 2021 é também um exercício de validação do lugar social ocupado pela 

mulher. Sua carreira permanece atrelada às responsabilidades referentes à maternidade, à 

família, ao cuidado da casa, ou seja, aos trabalhos “do lar”, ao espaço privado. Não possuem 

ainda o seu trabalho externo à casa reconhecido de forma universal e constantemente são 

cobradas e questionadas sobre sua capacidade de conciliar seu papel social como mulher com 

o desejo referente a ocupar outros espaços.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em contrapartida, exibimos uma matéria da Revista GQ Brasil, da edição de fevereiro 

de 2021, cuja página inicial é referenciada através da Imagem 2611 e que conta com um total de 

 
11 A matéria completa pode ser conferida nos Anexos 13 a 18.  

Imagem 26: GQ Brasil, fevereiro de 2021 

Fonte: https://banca.claro.com.br/#/content/?contentId=91384 
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10 páginas, sendo uma das mais extensas publicizadas nesta revista, composta tanto por textos 

dos editores, quanto por partes de entrevistas realizadas com os personagens foco da matéria e 

pela representação fotográfica das personalidades que compõem o material. Intitulada 

“Influenciadores do conhecimento”, aborda e discute questões relacionadas à ciência e à difusão 

do conhecimento.  

A reportagem, em resumo, traz entrevistas, fotos e enunciados sobre diversos 

influenciadores, a saber, Gabriela Prioli, Djamila Ribeiro, Hugo Fernandes, Ronaldo Lemos, 

Natália Pasternak, Thiago Amparo e Sabine Righettio.  

A matéria em questão conta com a participação majoritária de mulheres e não há 

nenhuma referência à família, casa ou filhos, o que pode ser justificado pelo fato de que as 

práticas discursivas acerca destes aspectos não fazem jus aos interesses do público-alvo desta 

revista, ou seja, a menção feita a mulheres ocupantes de espaços de destaque social reflete as 

práticas discursivas inerentes aos leitores desta revista.  

Os assuntos acima relacionados não se constituem como enunciados possíveis a tal 

materialidade, uma vez que os sujeitos a serem alcançados não seriam comtemplados, o que faz 

com que entendamos que as escolhas enunciativas de cada uma das revistas aqui mencionadas 

atuam na construção midiática de discursos que incluam os sujeitos em práticas discursivas que 

os subjetivem.  

Compreende-se, então, que nesse veículo, que é destinado aos homens, o mais 

importante é pensar e discutir a disseminação do conhecimento, e que, portanto, questões 

relacionadas ao ambiente privado e doméstico não são do interesse desse público. Dessa forma, 

as mulheres são entrevistadas apenas com foco nas suas carreiras, já que o questionamento 

sobre como lidar com carreira e família não seria pertinente nesse veículo que tem como 

público-alvo homens das classes A e B.  

O apagamento que ocorre nas revistas voltadas para o público masculino desse lugar 

interno do qual a mulher é responsável e que sempre está presente nas páginas das revistas que 

tem como foco um público feminino revela e contribui significativamente para discutir os 

papéis sociais impostos a esses sujeitos. 

Ao refletir sobre esses espaços ocupados pelas mulheres e qual o lugar social definido 

aos homens no que tange à paternidade e à família, trazemos, em seguida, algumas matérias, 

veiculadas nas revistas foco desta pesquisa, que foram publicadas especialmente em 

comemoração ao Dia dos Pais e ao Dia das Mães. 
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2.3.2 – Um olhar sobre maternidade e a paternidade nas revistas 

 

Todas as revistas aqui postas como materialidade analítica de discursos que reverberam 

uma determinação dos papéis sociais acerca do exercício das feminilidades e masculinidades, 

sendo elas as revistas Marie Claire, Claudia e Ana Maria, destinadas ao público feminino, e as 

revistas GQ Brasil e L’Officiel Hommes Brasil, que buscam atingir um público masculino, 

realizaram publicações voltadas especialmente às comemorações referentes ao Dia das Mães e 

ao Dia dos Pais, sendo estes comemorados, no Brasil, respectivamente, no segundo domingo 

de maio e no segundo domingo de agosto. 

 Neste tópico, apesar da questão acima apontada, nos ateremos de forma majoritária a 

analisar os discursos presentes nas publicações da revista Ana Maria, nestas datas. Esta revista, 

particularmente, mesmo assumindo foco no atingimento de um público leitor feminino, realiza 

anualmente nas suas edições de maio e de agosto uma publicação especial dedicada ao Dia das 

Mães e ao Dia dos Pais.  
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Imagem 27: Ana Maria, 04 de agosto de 2023 

Fonte: https://goread.com.br/viewer/anamaria/dalton-vigh/ 
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Imagem 28: Ana Maria, 04 de agosto de 2023 

 

 

 

 

Fonte: https://goread.com.br/viewer/anamaria/dalton-vigh/ 
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Nos exemplares dedicados ao Dia dos Pais (Imagens 27 e 28), é visível uma mudança 

temática da revista. Enquanto as matérias que são publicadas regularmente focam na família e 

em assuntos voltados à manutenção e presença da mulher no lar, a edição dedicada ao Dia dos 

Pais, logo na capa, dá ênfase a matérias voltadas para as finanças e propõe discussões sobre os 

benefícios da paternidade após os 50 anos – questão esta que seria altamente desqualificada e 

julgada caso o foco fosse a mulher, uma vez que existe uma definição social e científica que 

assevera riscos sobre a maternidade após os 35 anos. Em texto escrito pelo médico especialista 

em ginecologia e obstetrícia, Lucas Yago Shuguehara Yamakimi12, o qual o profissional afirma 

que: 

 

[...] O mercado de trabalho torna o crescimento profissional uma tarefa de 

dedicação integral. A mulher precisa ser a profissional ideal, a amiga ideal, 

a companheira ideal. E, se por um lado ela é o suporte da família, por outro 

se vê obrigada a postergar a gravidez. [...] Sabemos que os óvulos não se 

multiplicam após o nascimento e seu número só reduz com os anos, até se 

esgotarem. [...] Portanto, quanto maior a idade, menor a quantidade e pior a 

qualidade dos óvulos. [...] Sabemos que quanto maior a idade, pior a 

qualidade dos óvulos e, portanto, maior o risco de abortamento e de doenças 

genéticas. Citamos o exemplo da Síndrome de Down: enquanto mulheres 

com 30 anos de idade têm risco aproximado de 1/800, mulheres com 40 têm 

risco de 1/100, ou seja, cerca de oito vezes mais.  

 

Enquanto isso, na publicação da revista Ana Maria apresentada na Imagem 27, uma das 

manchetes destacadas na capa é a afirmação do autor de que ser pai aos 52 anos é “um momento 

muito propício” e que “os aprendizados da maturidade só agregam à educação dos filhos”. Para 

além dos enunciados apresentados na capa da publicação em questão, na construção discursiva 

da matéria que figura na parte interna da revista, referente ao que é previamente colocado, o 

enunciado principal referente à manchete da capa está posto da seguinte forma: “Paternidade 

em sua melhor hora” (Imagem 28), e no texto que se segue há uma consideração sobre o ator 

Dalton Vigh, personagem de destaque dessa matéria, divertir-se ao mencionar que foi pai na 

idade de ser avô.  

Objetivamente, enquanto a decisão do homem em assumir o lugar de pai na maturidade 

é posto em destaque de forma positiva, para a mulher existem determinações que indicam uma 

idade limite para engravidar, como mencionado anteriormente, de preferência, no máximo aos 

35 anos. Sendo esse mais um fator que privilegia a vida social e ascensão profissional do 

 
12 Yamakami, Lucas Yago Shuguehara. Até que idade é seguro a mulher engravidar. Disponível em 

https://www.minhavida.com.br/materias/materia-8457. Acesso em 15 jun. 2023. 

https://www.minhavida.com.br/saude/temas/sindrome-de-down
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exercício das masculinidades, uma vez que a dedicação à carreira e à ocupação dos espaços 

sociais externos, de liderança, são designados aos homens.  

Não há limitação de idade para que os homens tenham filhos e assumam todas as 

responsabilidades advindas da paternidade, o que faz com que seja normalizado que os sujeitos 

do sexo masculino que iniciem uma carreira profissional aos 30 tenham livre direito de escolha 

do momento em que terão filhos, facilitando, assim, um tempo maior de dedicação à própria 

carreira e à ascensão profissional.  

 Ao mesmo tempo, uma mulher que inicie sua carreira profissional aos 30 terá, no 

máximo, 5 anos para se estabelecer profissionalmente, sendo, mesmo nesse período, cobrada e 

pressionada socialmente a ter filhos.  

Após os 35 anos as cobranças intensificam-se significativamente. Além disso, a 

sociedade se encarrega de julgar e desqualificar a mulher, pois não ter filhos é uma subversão 

da natureza feminina. Ou seja, mesmo com todos os avanços e modificações estruturais da 

sociedade, a desvinculação dos papéis sociais masculinos e femininos vigentes no século 

passado se mantém. Uma mulher que não tem filhos é invalidada socialmente, tida como aquela 

que não cumpriu com seu papel social, e sua feminilidade é questionada por não corresponder 

às expectativas sociais impetradas a essas mulheres desde o nascimento.  

Dessa maneira, os homens ocupam as melhores posições sociais e profissionais, pois 

têm mais tempo para se dedicarem exclusivamente a esses lugares. Questão essa perpetuada há 

séculos e que tende a se manter em vigência já que as muitas esferas sociais corroboram para a 

continuidade de uma sociedade patriarcal que permite aos homens um acesso facilitado às 

esferas de poder, ao mesmo tempo em que incute às mulheres os locais privados. Uma 

sociedade que imputa os espaços externos e de visibilidade como intrínseco aos homens e, à 

mulher, os cuidados do lar – inicialmente dos pais, passando para os cuidados direcionados ao 

marido, aos filhos, e de todas as questões referentes à manutenção do lar.  

Portanto, o exercício das masculinidades abarca intrinsecamente práticas discursivas 

que não visibilizam o exercício da paternidade, do cuidado e da criação dos filhos. Os sujeitos 

que ocupam estes espaços, principalmente no que tange às práticas discursivas pontuadas nas 

revistas e tomadas como material analítico desta pesquisa, não são tidos, socialmente, como 

responsáveis por questões referentes ao cuidado e tratamento internos do lar, sendo postos 

referencialmente como mantenedores financeiros desse ambiente interno. 

 O gênero de nascimento define as incumbências de toda uma vida. E aqui é necessário 

salientar que as definições sociais das masculinidades e feminilidades atingem todos os sujeitos. 

Isto posto, mesmo nas relações homoafetivas há, socialmente, uma necessidade de definição 
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sobre a posição ocupada pelos sujeitos. Sempre aparecem questionamentos referentes a quem 

é “o homem e a mulher” da relação; sendo assim, mesmo nas relações homoafetivas, há uma 

necessidade de indicação dos papéis assumidos, sendo identificados pelas tarefas realizadas. O 

sujeito que se dedica mais aos cuidados do lar é tido como a mulher da relação e aquele que 

está mais presente na sociedade, que tem mais foco nas atividades externas ao lar, é entendido 

como “o homem” da relação (mesmo em relações entre dois homens, duas mulheres ou de 

sujeitos que se identifiquem como agêneros, não binários etc.). 

 Em seguida, apresentamos os enunciados presentes na edição da mesma revista, Ana 

Maria, também no ano de 2023, agora sobre o Dia das Mães (Imagens 29 e 30). 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 29: Ana Maria, 11 de maio de 2023 

Fonte: https://goread.com.br/viewer/anamaria/day-mesquita/ 
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A edição do Dia das Mães de 2023 da revista Ana Maria põe foco na potência e no valor 

de gerar e dar à luz a uma criança, o que corrobora os discursos que definem a importância de 

a mulher ser mãe. Na capa dessa edição (Imagem 29), todo lado esquerdo põe foco em outras 

questões, como maquiagem – “Acerte no tom da base” –, estética – “Livre do efeito sanfona” 

–, sendo essa a pauta que aparece em maior destaque na capa da revista, e empreendedorismo 

Imagem 30: Ana Maria, 11 de maio de 2023 

Fonte: https://goread.com.br/viewer/anamaria/day-mesquita/ 
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– “Doces Caseiros versus dindin no bolso” –, que, apesar de tratar de questões financeiras e dar 

dicas para alavancar um negócio, associa a atividade geradora de remuneração a atributos que 

já são, socialmente, designados à mulher. Nesse caso em especial, na capa da revista, cozinhar 

e vender doces (associando a presença da mulher no ambiente doméstico a usar o tempo ocioso 

para produção de doces e como gerar uma fonte de renda partindo dessa possibilidade) associa-

se a quatro outras distintas matérias, enquanto que o lado direito da capa dá visibilidade a duas 

reportagens que são voltadas exclusivamente para a maternidade.  

Ao observar essas publicações das Imagens 27, 28, 29 e 30, e sabendo que as 

informações contidas nas capas servem para chamar a atenção e gerar interesse do público-alvo 

em adquirir o exemplar, é notável a diferenciação dos papéis sociais exercidos por homens e 

mulheres no Brasil.  

A publicação especial que contempla o Dia dos Pais se preocupa com assuntos ligados 

às finanças, à possibilidade de se tornar pai em uma idade mais avançada e tem aclamada, 

respeitada e entendida tal decisão, pois a paternidade tardia é justificada pela vontade do homem 

em atingir objetivos pessoais quanto ao status social e profissional. Com isso existem, quase 

que inconscientemente, a permissão de escolha masculina quanto a assumir uma família e a 

aceitação das escolhas realizadas por esses sujeitos. 

Por sua vez, a edição da mesma revista dedicada ao Dia das Mães apresenta discursos 

que reforçam a importância e necessidade em ser mãe. Ao mesmo tempo que, na capa, não se 

perceba um foco unilateralizado na maternidade (como há nas edições de Dia dos Pais), logo 

na página 2 (Imagem 30) há o “recadinho da redação” da revista, que informa a temática da 

edição sendo definida como: “Dedicada à mulher mais especial de nossas vidas”, inferindo, 

assim, uma importância essencial à figura da mulher/mãe, visto que o uso da inscrição “mais 

especial das nossas vidas” abarca todos os sujeitos, leitores ou não da revista, imputando às 

mulheres uma importância social e inerente ao gênero feminino o lugar especial reservado 

àquelas que se subjetivam e, através do corpo, assumem uma posição sujeito que é objetivada 

por discursos religiosos, sociais, educacionais, filosóficos, científicos, dentre outros acerca do 

que é ser mãe. 

A partir da enunciação presente na manchete na capa da edição correspondente ao Dia 

das Mães (Imagem 29) de que “o poder de gerar um bebê é de uma potência inexplicável”, 

associada a outra, de que “seria impossível não se sentir transformada com essa experiência 

[..]”, torna-se perceptível a importância dada à maternidade para a constituição do sujeito 

mulher, uma vez que o “tornar-se mãe” é responsável por transformações indescritíveis e uma 

ressignificação da vida. Logo, estas afirmações invalidam a importância e, digo mais, até a 
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existência social das mulheres. A maternidade é um acontecimento capaz de transformar e 

moldar novos olhares em relação a todas as vivências que o sujeito mulher experimentou antes 

de se tornar mãe.  

Esses discursos também dão força e significado às cobranças sociais que as mulheres 

sofrem continuamente até aderirem a essa transformação e ressignificação da vida que só é 

proporcionada pela maternidade.   

Dessa forma, a resistência às obrigações sociais como mulher é rigidamente questionada 

e julgada, já que é a maternidade que dá sentido à existência social das mulheres, e, sem isso, 

elas acabam sendo dadas como sujeitos transgressores que desejam assumir um lugar 

inapropriado. Aquelas que recusam ao papel social que define a feminilidade são postas 

socialmente, pelos mais conservadores, como inimigas sociais, não sendo entendidas como 

sujeitos que resistem ao poder, mas que lutam pela inversão desses poderes e, principalmente, 

por uma subversão que preza em atingir uma submissão masculina e a inversão total dos papéis 

sociais seguidos atualmente. 

Nesse aspecto, é necessário pontuar que aqueles que estão inseridos como sujeitos 

LGBTQIAPN+ ocupam o mesmo lugar como inimigos da ordem social. Esses, assim como as 

mulheres, compactuam para a extinção da soberania cis-heteronormativa em todas as esferas 

possíveis (criminalizar religiões, modificar leis para retirada de direitos dos indivíduos) com 

vistas em criar uma nova ordem social, na qual principalmente os homens ricos, héteros, 

brancos e cristãos teriam que se submeter.  
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3 CARTOGRAFANDO OS DISCURSOS  

 

Este terceiro capítulo pretende abordar a constituição do dispositivo de gênero. Para 

tanto, propõe-se discutir, partindo das questões teóricas e analíticas apresentadas nos capítulos 

anteriores, o funcionamento de um dispositivo de gênero que opera, através dos discursos 

presentes no corpus que compôs esta pesquisa, na definição de padrões inerentes aos sujeitos 

sociais que performam feminilidades ou masculinidades. 

Desta feita, o tópico que se segue tem como mote mapear os discursos já analisados, 

pensando nas formações discursivas em que se inserem, nas instituições que se apropriam dos 

corpos dos sujeitos para formatar seus discursos e na emergência que faz com que essas 

instituições tenham que se apropriar desses corpos e, por meio disso, objetivam e subjetivam 

os sujeitos inseridos nessa teia, cerceiam sua liberdade, regem seus corpos, promovem 

interdições, criam e reforçam os papéis de gênero no Brasil, a partir das análises das revistas 

selecionadas como corpus deste trabalho. 

Os apontamentos deste capítulo têm como finalidade retomar todas as questões 

abordadas nas páginas anteriores, essencialmente partindo das pontuações teóricas norteadoras 

deste trabalho, que são os Estudos Discursivos Foucaultianos, e refletir acerca do 

funcionamento da relação sexo-gênero, com vistas a apontar e discutir o funcionamento de um 

dispositivo de gênero que comporta sexualidades e, além disso, objetiva e subjetiva os sujeitos, 

promovendo uma condução de condutas, definindo papéis sociais que pautam o exercício das 

feminilidades e das masculinidades. 

 

 

3.1 Da performatividade das feminilidades e masculinidades nas revistas 

 

O recorte temporal entre os anos de 2017 e 2023 que abarca as publicações das revistas 

Ana Maria, Claudia, Marie Claire, GQ Brasil e L’Officiel Hommes Brasil, pontuado como 

corpus deste trabalho, abrange discursos vários que, mesmo de forma sutil, vão permeando e 

enunciam papéis sociais aos quais o exercício das feminilidades e masculinidades estão 

vinculados na sociedade. 

Os enunciados que dão foco aos espaços sociais, à carreira, ao exercício da maternidade 

e da paternidade e que foram apresentados nas análises desenvolvidas são distintos e, estando 

colocados nesses veículos de ampla circulação nacional, reverberam práticas discursivas que 
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objetivam, subjetivam e pautam os campos possíveis de exercício das feminilidades e 

masculinidades.  

As práticas discursivas presentes na materialidade das revistas aqui analisadas são 

perpassadas por discursos políticos, religiosos e sociais que operam na manutenção de uma 

hegemonia cis-heteronormativa que regula, normaliza e normatiza os corpos dos sujeitos postos 

como objeto dessas publicações. 

O recorte das séries enunciativas (aqui tratadas como SE1; SE2; SE3) possibilita 

cartografar o dispositivo de gênero a partir da observação das práticas discursivas, das 

regularidades e da emergência de enunciados que abarcam sujeitos, momentos históricos e 

possibilidades enunciativas distintas, tornando possível pensar o dito e o não dito, sendo os 

enunciados verbais e imagéticos componentes discursivos e estrategicamente concebidos com 

vistas a influenciar, objetivar, subjetivar, conduzir condutas e contracondutas, regimentar e 

pautar as formas de exercício das feminilidades e masculinidades, operacionalizando, assim, o 

dispositivo de gênero. 

No que tange ao corpus analítico apresentado, é necessário que salientemos que, mesmo 

operando de forma sutil, as revistas destinadas a um público feminino abordam pautas 

importantes e necessárias para estimular o senso crítico e a reflexão de comportamentos, mas, 

ao mesmo tempo, incorporam aos temas apresentados o reforço de determinações sociais que 

estabelecem como primordial que as mulheres se dediquem aos trabalhos domésticos, aos 

filhos, ao marido, a toda a família no geral.  

Enquanto isso, nas revistas que buscam alcançar um público integralmente masculino, 

questões que se referem ao ambiente privado, da família, esposa ou filhos são totalmente 

suprimidas e sequer mencionadas. Deixando claro que aos homens não interessa, não há 

vínculo, não há cobrança ou necessidade de abordar o ambiente doméstico, já que esse lugar 

não pertence a eles.  

 Os enunciados que circulam nestas materialidades discursivas, possibilitam, com isso, 

analisar as práticas discursivas que compreendem regras de formação semelhantes. Para 

Foucault (2012, p. 47), “as regras de formação são condições de existência (mas também de 

coexistência, de manutenção, de modificação e de desaparecimento) em uma dada repartição 

discursiva”. 

As condições de possibilidade para a emergência de certos enunciados operam os 

campos de visibilidade e apagamento dos objetos de discurso. Nesse aspecto, Deleuze (1990, 

s/p) afirma que 
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As primeiras duas dimensões de um dispositivo, ou aquelas que Foucault 

destaca em primeiro lugar, são as curvas de visibilidade e as curvas de 

enunciação. [...] A visibilidade não se refere à luz em geral que iluminara 

objetos pré-existentes; é formada de linhas de luz que formam figuras 

variáveis e inseparáveis deste ou daquele dispositivo. Cada dispositivo tem 

seu regime de luz, a maneira em que esta cai, se esvai, se difunde ao distribuir 

o visível e o invisível, ao fazer nascer ou desaparecer o objeto que não existe 

sem ela.  

 

As formações discursivas que, a partir do objeto, dão forma ao dispositivo e se 

constituem como forças que operam as relações saber-poder. Ao colocar os sujeitos como 

objetos de discursos, as linhas de visibilidade que possibilitam a condição de existência dos 

enunciados funcionam como práticas de subjetivação. 

Os enunciados que compõem a SE1 apresentam uma regularidade discursiva que versa 

sobre a gastronomia/culinária, sendo pautada em todas as edições das revistas analisadas, porém 

as revistas femininas apresentam práticas discursivas que consideram a cozinha lugar das 

feminilidades, sugerindo receitas e formas de agradar o marido por meio dessa prática, enquanto 

que as revistas masculinas apresentam restaurantes e novidades gastronômicas pelo mundo.  

Ao feminino, portanto, é reservado o espaço social interno e familiar e, ao masculino, é 

destinado o espaço externo; assim sendo, os saberes que instituem esses enunciados pautam-se 

na manutenção de uma estrutura patriarcal e hegemônica entre os gêneros.  

Nas capas das edições da revista Ana Maria que constituem a SE1 (Imagem 1 e Anexos 

1 e 2) não há enunciados verbais ou imagéticos que associem os sujeitos que modelam as capas 

aos espaços sociais, midiáticos, públicos ou de influência e importância que possam ter. As 

modelos são apenas modelos inicialmente, dessa maneira o reconhecimento e a identificação 

do sujeito que compõe a imagem da capa recorrem à memória discursiva dos sujeitos leitores 

para estabelecer uma relação/identificação destes sujeitos com os enunciados, discursos e 

práticas discursivas apresentados em cada publicação. 

 Já as formações discursivas sobre a saúde, no caso das revistas dedicadas ao público 

feminino, são constituídas por enunciados sobre beleza, o cuidado com a pele, com os cabelos 

e com o peso, logo muitas das edições apresentam dietas e dicas de emagrecimento (Imagens 

1, 2, 9, 10 e 11), como observado no enunciado “torne sua casa um ambiente emagrecedor” 

(Imagem 20).  

Enquanto isso, as revistas GQ Brasil e L’Officiel Hommes Brasil, que têm como alvo o 

público masculino, promovem enunciados que consideram a saúde de forma integral e 

apresentam matérias que versam sobre a beleza (cuidados com a pele, com o cabelo, com a 

forma física), assim como pontuam o cuidado com a saúde mental e não incorrem em 
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enunciados que referenciam dietas e o emagrecimento. Nas revistas masculinas, considera-se 

apenas a alimentação saudável e a realização de atividades físicas para manutenção da saúde, 

não focalizando aspectos estéticos (Imagem 23). 

As possibilidades de exercícios da feminilidade, no que tange aos campos de emergência 

destes enunciados, operam a produção de sujeitos que atendam a padrões de beleza sociais, dão 

visibilidade aos discursos que normalizam e normatização os corpos e promovem a condução 

das condutas destes sujeitos.   

 Ao observar a constituição de um dispositivo de gênero que atua na normalização e 

normatização dos corpos, os enunciados analisados na SE2 abarcam formações discursivas que 

inferem um padrão a ser seguido.  

O enunciado verbal “Subversiva, sim: a voz de uma geração que dribla os padrões” 

(Imagens 17 e 18), acompanhado do enunciado imagético que apresenta uma figura feminina 

nua e que possui o corpo físico dentro dos padrões sociais de beleza, atua na ordem de uma 

contradição discursiva.  

As contracondutas que podem permear os discursos acerca da subversão enunciada vão 

de encontro à padronização do corpo apresentado. A escolha midiática dos enunciados que 

compõem essa edição da revista Marie Claire, então, busca pôr em pauta assuntos que têm por 

objetivo proporcionar a identificação do público-alvo ao mesmo tempo que promove a 

manutenção de discursos que destacam a beleza e a padronização dos corpos. O exercício de 

resistência dos sujeitos que se subvertem, portanto, é posto a serviço da disciplinarização dos 

corpos.  

Como já afirmado neste trabalho, por meio do poder disciplinar e de sua característica 

normalizadora, a formação das sociedades move-se no sentido de uma norma corporal que 

encontra, justamente na anormalidade, os seus limites e sua legitimação, a razão política 

demanda uma tratativa igualitária dos indivíduos e, nesse sentido, a emergência de enunciados 

que normatizam o corpo ordinário conflitua com as estratégias estabelecidas pelas relações 

saber-poder de normalização destes corpos.  

O poder disciplinar intenta, por meio da condução das condutas, intervir em todas as 

ações do sujeito, e se utiliza de um mecanismo penal como forma de reduzir os desvios e tornar 

os corpos cada vez mais “normais”.   

Nesse sentido, apontamos a matéria presente na edição de abril de 2020 da revista GQ 

Brasil que destaca como enunciado verbal a proposição “Você está cancelado” e apresenta 

enunciados imagéticos monocromáticos (fotografias em preto e branco) com uma marcação em 

vermelho que encobre parte do rosto dos indivíduos que figuram nestes enunciados (Imagens 
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21 e 22). Esta reportagem exibe, ainda, o enunciado “Se você ainda não foi cancelado, aguarde, 

é bem provável que a sua hora ainda vai chegar”, e tal proposição atua no campo da coerção e 

da punição. Sendo assim, o exercício de poder responde imediatamente às práticas de 

resistência e ao exercício das contracondutas.  

As práticas discursivas que operam os campos de possibilidade de exercício das 

feminilidades e das masculinidades, portanto, são coabitadas por regimes de vigilância e 

mecanismos de punição que produzem corpos úteis e dóceis e deslegitimam os sujeitos que 

subvertem os padrões que socialmente e discursivamente determinam os campos de 

possibilidade de exercício das feminilidades e das masculinidades. 

Por sua vez, os recortes enunciativos que compreendem a SE3 foram divididos em duas 

partes, sendo que a primeira apresenta discursos cujo foco sejam os campos profissionais 

possíveis quanto do exercício das feminilidades e das masculinidades, e a segunda abrange 

discursos familiares que realçam o exercício da maternidade e da paternidade. 

No que se refere ao campo profissional, a partir da análise dos recortes discursivos que 

compõem o corpus desta pesquisa torna-se possível observar que as revistas GQ Brasil e 

L’Officiel Hommes Brasil apresentam, em todas as suas edições, discursos que imputam aos 

homens um lugar de destaque social. Enunciados como “O mundo aos seus pés” e “O homem 

com estilo vive melhor” performam masculinidades que ocupam espaços de poder. 

As regularidades discursivas que podem ser destacadas nas revistas masculinas e 

femininas constituem um campo associado que convergem para o objeto. As revistas que 

buscam atingir o público masculino configuram práticas discursivas que falam sobre o exercício 

das masculinidades, assim como as que têm como público-alvo mulheres versam sobre o 

exercício das feminilidades.  

Dessa maneira, os enunciados que compõem as revistas femininas e que versam sobre 

a carreira operam práticas discursivas que determinam que “carreira e maternidade não são 

conflitantes e sim podem coexistir de forma positiva na jornada de uma mulher” (Imagem 24), 

sendo as possibilidades de exercício das feminilidades sempre atreladas à maternidade. Do 

mesmo modo, o exercício das masculinidades realiza-se por meio de práticas discursivas 

pautadas no atingimento do sucesso profissional. 

Constatamos, então, que, discursivamente, os papéis socias apresentam-se claramente 

divididos. Com isso, podemos reiterar, portanto, que o dispositivo é heterogêneo, e que na 

regularidade dos enunciados que abrangem as feminilidades e as masculinidades nas revistas, 

foi possível identificar as práticas discursivas que operacionalizam o funcionamento de um 

dispositivo de gênero que comporta as sexualidades.  
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As formações discursivas que operam as condições de emergência dos enunciados 

verbais e imagéticos analisados nesta pesquisa agem diretamente na objetivação e subjetivação 

dos sujeitos de que tratam. Assim, esses discursos atuam na docilização, normatização e 

normalização dos corpos, promovem a condução das condutas pautadas e delimitam os campos 

de performatividade possíveis ao exercício das feminilidades e das masculinidades, efetivando 

a concepção de um dispositivo de gênero. 

Ainda nesse sentido, podemos concluir que as práticas discursivas que conduzem a 

existência social dos sujeitos homem e mulher corroboram na manutenção de uma hegemonia 

cis-heteronormativa. Os jogos de poder-saber que regem as relações entre o gênero feminino e 

masculino, por meio de suas linhas de força, de ruptura e de fratura operam a emergência do 

dispositivo de gênero que atua na disciplinarização dos corpos e implica a produção de 

subjetividades e de sujeitos que ocupem os espaços sociais a eles determinados, 

discursivamente.   

Portanto, as formações discursivas presentes nas revistas operam a emergência de um 

dispositivo de gênero, uma vez que os sujeitos são objetivados mediante as relações de poder-

saber que se realizam por meio desses discursos e há um regime de leis e normas que orientam 

os corpos destes sujeitos, cerceiam sua liberdade, promovem interdições, conduzem as condutas 

e, assim, motivam sua subjetivação. O dispositivo de gênero se constitui, então, através desses 

discursos que operam na determinação dos espaços a serem ocupados pelas feminilidades e 

masculinidades.  
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Fonte: https://goread.com.br/viewer/anamaria/carol-castro-pos-maternidade-ter-um-filho-e-um-renascimento/ 

Anexo 1: Capa Ana Maria, 26 de setembro de 2019 



108 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Anexo 2: Capa Ana Maria, 09 de setembro de 2022 

Fonte: https://goread.com.br/viewer/anamaria/karin-hills-me-sinto-honrada-em-ser-referencia-para-tantas-mulheres/ 
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Anexo 3: Índice GQ Brasil, maio e junho de 2020 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200511 
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Anexo 4: Texto ampliado GQ Brasil, setembro de 2020 

Anexo 5: Revista GQ Brasil, setembro de 2020 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200903 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200903 
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Fonte:https://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20211130 

Anexo 6: Capa e contracapa da revista Marie Claire, dezembro de 2021 / janeiro de 2022 
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Anexo 7: Índice GQ Brasil, abril de 2020 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200402 
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Anexo 8: GQ Brasil (texto p. 73) 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200402 

Anexo 9: GQ Brasil (texto p. 74) 

Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200402 
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 Fonte: https://gqbrasil.pressreader.com/gq-brasil/20200402 

Anexo 10: GQ Brasil (texto p. 75) 
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Anexo 11: Matéria “Mulher e carreira: o equilíbrio é possível” 

Fonte:https://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20211130 



116 

 

 Fonte:https://marieclaire.pressreader.com/marie-claire-brasil/20211130 

Anexo 12: Matéria “Profissão de mulher é a que ela quiser” 
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Anexo 13: Matéria “Os influenciadores do conhecimento”, p. 55 

Fonte: https://banca.claro.com.br/#/content/?contentId=91384 
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Anexo 14: Matéria “Os influenciadores do conhecimento”, p. 58 

Fonte: https://banca.claro.com.br/#/content/?contentId=91384 
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Anexo 15: Matéria “Os influenciadores do conhecimento”, p. 59 

Fonte: https://banca.claro.com.br/#/content/?contentId=91384 
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Anexo 16: Matéria “Os influenciadores do conhecimento”, p. 60 

Fonte: https://banca.claro.com.br/#/content/?contentId=91384 
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Anexo 17: Matéria “Os influenciadores do conhecimento”, p. 61 

Fonte: https://banca.claro.com.br/#/content/?contentId=91384 
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Anexo 18: Matéria “Os influenciadores do conhecimento”, p. 62 

Fonte: https://banca.claro.com.br/#/content/?contentId=91384 


